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CONCORRÊNCIA Nº 2/2013
A Câmara Municipal de Belo Horizonte - CMBH, inscrita no CNPJ sob o nº 17.316.563/0001-96, com sede na Avenida dos Andradas, n° 3.100, Bairro Santa Efigênia, nesta Capital, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação designada pela Portaria nº 14.405, publicada no Diário Oficial do Município de Belo Horizonte do dia 28 de fevereiro de 2013, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação com as seguintes características:

■ MODALIDADE: Concorrência.

■ TIPO: Menor Preço.

■ OBJETO: Concessão remunerada de uso de espaço físico destinado à exploração de serviços de restaurante e lanchonete, de acordo com as especificações e condições constantes deste edital.
■ DATA FINAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES: Até as 18:00 horas do dia 29/7/2013.
■ DATA DA REUNIÃO DE ABERTURA DOS ENVELOPES DE Nº 1 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO): Dia 30/7/2013, a partir das 9:00 horas.
Esta licitação obedecerá à Lei Federal nº 8.666/1993, à Lei Complementar Federal nº 123/2006 e às seguintes normas:

1 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E DA ENTREGA DOS ENVELOPES
1.1 ­ Poderá participar da presente licitação a empresa do ramo pertinente ao objeto licitado e apta ao seu cumprimento, que atender aos requisitos deste ato convocatório e aos da legislação específica.

1.2 ­ Não poderá participar da presente licitação a empresa que se enquadrar em qualquer caso de proibição previsto na legislação vigente, especialmente em uma ou mais das situações a seguir:

a)- que tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;

b)- que tenha sido punida com suspensão/impedimento de licitar ou contratar com a CMBH ou com a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, durante o prazo da sanção aplicada;

c)- que esteja sob regime de recuperação judicial, falência ou insolvência civil;

d)- em consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição.

1.2.1 - A observância das vedações do subitem 1.2 deste edital é de inteira responsabilidade da empresa que, pelo descumprimento, sujeitar-se-á às penalidades cabíveis.

1.3 - A licitante deverá entregar 2 (dois) envelopes numerados, opacos e lacrados, ambos identificados com o número desta licitação, o nome da empresa e a indicação de seu conteúdo, conforme abaixo:

a)- envelope de nº 1: DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO;

b)- envelope de n° 2: PROPOSTA COMERCIAL.

1.4 - A entrega dos envelopes referidos no subitem 1.3 supra deverá ser feita até a data e o horário finais indicados no preâmbulo deste edital, na Secretaria da Comissão Permanente de Licitação da CMBH, sala A-121, telefone (31) 3555-1249.

1.5 - O descumprimento de quaisquer das exigências previstas nos subitens 1.1 a 1.4 deste edital implicará a declaração da empresa como NÃO PARTICIPANTE desta licitação.

1.6 - A CMBH não se responsabilizará por envelopes endereçados via postal ou por outra forma, entregues em local diverso do definido no subitem 1.4 deste edital e que, por isso, não chegarem até a data e o horário indicados no preâmbulo deste ato convocatório.

1.7 - A simples participação da licitante neste certame implica: 

a)- o pleno conhecimento e a integral concordância com as cláusulas e condições desta licitação, bem como a total sujeição à legislação pertinente;

b)- a inexistência de fatos impeditivos para a sua habilitação neste certame, observado o disposto no subitem 5.8.1 deste edital;

c)- a aceitação de todas as condições estabelecidas na minuta de contrato apresentada no ANEXO VIII deste edital;

d)- que o prazo de validade da proposta comercial é de 60 (sessenta) dias, a contar da data final estipulada para a sua entrega, o qual, se maior, deverá ser explicitado na proposta.
2 - DAS REUNIÕES DA COMISSÃO

2.1 - Os envelopes referentes a esta licitação serão abertos em reuniões públicas, a se realizarem nas seguintes datas:

a)- a de abertura dos envelopes de nº 1 (documentos de habilitação), na data e no horário indicados no preâmbulo deste edital;
b)- a de abertura dos envelopes de nº 2 (propostas comerciais), em data e hora a serem marcadas.

2.2 - As reuniões da Comissão Permanente de Licitação serão realizadas no Plenário Paulo Portugal, podendo ser alterado o local mediante afixação de aviso na entrada do referido plenário.

3 - DA REPRESENTAÇÃO DA LICITANTE

3.1 - Cada licitante poderá ser representada por seu titular com poderes de administração, por procurador devidamente constituído ou por pessoa devidamente munida de credencial, sendo que somente o representante que se credenciar perante a Comissão poderá intervir nas fases do procedimento licitatório, atuando em nome da respectiva representada.

3.1.1 - O ANEXO II deste edital contém um modelo de carta de credenciamento.

3.2 - Para se credenciar, o representante da licitante deverá, ainda, entregar cópia de sua carteira de identidade ou outro documento equivalente, bem como exibir qualquer documento que indique o número de seu CPF.

3.3 - Apenas uma pessoa poderá ser credenciada para representar cada licitante, não sendo admitido, de igual forma, que mais de uma empresa indique um mesmo representante.

3.3.1 - Fica assegurado às licitantes, a qualquer tempo e mediante juntada dos documentos respectivos, a indicação ou a substituição de seu representante legal para credenciamento junto à Comissão Permanente de Licitação.

3.4 - Somente as pessoas referidas no subitem 3.1 deste edital poderão ainda, em nome das licitantes que representam, assinar documentos e declarações pertinentes ao certame.
4 - DA DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

4.1 - A licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), conforme previsto no art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006, e que não estiver sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º do referido artigo, caso tenha interesse em usufruir do tratamento favorecido estabelecido na citada lei, deverá indicar sua condição de ME ou EPP por meio de declaração emitida pela própria licitante, conforme modelo constante do ANEXO III deste edital.

4.2 - A declaração a que se refere o subitem 4.1 deste edital deverá ser entregue pela licitante quando do credenciamento de seu representante, se for o caso, ou dentro do envelope de nº 1 (documentos de habilitação), sob pena de PERDA DO DIREITO aos benefícios que lhe são conferidos pela Lei Complementar Federal nº 123/2006.
4.3 - A declaração de condição de ME ou EPP (ANEXO III deste edital) poderá, por opção da licitante, ser preenchida por seu representante legal já confirmado e entregue à Comissão ainda na fase de credenciamento da reunião pública de abertura do certame. 
5 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

(Envelopes de nº 1)

5.1 - DOCUMENTO RELATIVO À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a)- prova de constituição social atualizada, que consiste em um dos seguintes documentos:

a.1)- no caso de empresa individual, o respectivo registro comercial; 

a.2)- no caso de sociedade comercial, o respectivo ato constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente registrado;

a.3)- no caso de sociedade por ações, o documento referido na letra “a.2” acompanhado de documento de eleição dos administradores da empresa;

a.4)- no caso de sociedade civil, o respectivo ato constitutivo, registrado junto ao cartório competente, acompanhado de prova da diretoria em exercício.

5.1.1 - O documento de habilitação jurídica referido no subitem 5.1 deste edital deverá explicitar o objeto social, que deverá ser compatível com o objeto licitado, a sede da empresa e os responsáveis por sua administração que tenham poderes para assinar os documentos pela empresa.

5.2 - DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a)- comprovante de inscrição e de situação cadastral do CNPJ;

b)- comprovante de regularidade para com a Fazenda Pública Federal, por meio de certidão emitida pelo órgão federal competente; 

c)- comprovante de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual do domicílio ou da sede da licitante, por meio de certidão emitida pelo órgão estadual competente;

d)- comprovante de regularidade para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou da sede da licitante, por meio de certidão emitida pelo órgão municipal competente;

e)- comprovante de regularidade para com a Seguridade Social;

f)- comprovante de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

g)- prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, por meio da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

5.2.1 - Para o atendimento do disposto nas letras “b”, “c” e “d” do subitem 5.2 deste edital, não serão aceitas pela Comissão Permanente de Licitação certidões que comprovem a regularidade fiscal para com apenas parte dos tributos de competência de cada ente federado.

5.3 - DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a)- certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo (s) Cartório (s) Distribuidor (es) da Justiça da sede da licitante, datada dos últimos 180 (cento e oitenta) dias, tendo como referência a data final de entrega dos envelopes indicada no preâmbulo deste edital.

b)- balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.

5.3.1 - Caso a certidão negativa de falência ou recuperação judicial contenha prazo de validade determinado, prevalecerá esse em detrimento daquele assinalado na letra “a” do subitem 5.3 deste edital.
5.3.2 - As empresas constituídas no exercício em curso devem apresentar o balanço de abertura, devidamente registrado.

5.3.3 - As empresas sujeitas ao regime estabelecido na Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES NACIONAL) estão dispensadas do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis apenas para fins fiscais, mas, para a presente licitação, é obrigatória a apresentação destes documentos.

5.3.4 - O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis apresentados deverão estar assinados por Contador ou Técnico de Contabilidade, neles constando a indicação do número de registro destes junto ao Conselho Regional de Contabilidade.

5.3.5 - Os balanços patrimoniais deverão estar acompanhados dos Termos de Abertura e dos Termos de Encerramento, com o devido registro na Junta Comercial ou órgão equivalente.
5.3.6 - A comprovação da boa situação financeira da licitante será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC) maiores que 1 (um), a serem calculados pela CMBH por meio das seguintes fórmulas:

a)- LG             =             ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
                                       PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

b)- LC              =          __ATIVO CIRCULANTE__

                                       PASSIVO CIRCULANTE
5.3.7 - A licitante que apresentar resultado igual ou menor que 1 (um) em qualquer dos índices referidos no subitem 5.3.6 deste edital deverá comprovar que possui capital mínimo ou patrimônio líquido equivalente a pelo menos 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais, para demonstrar sua boa situação financeira.
5.4 - DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a)- comprovação, pela licitante, de que tomou conhecimento de todas as informações e condições locais para o completo e adequado cumprimento das obrigações decorrentes desta licitação, inclusive da estrutura, do espaço e dos equipamentos a serem disponibilizados pela CMBH para a implantação do restaurante e da lanchonete, a ser feita por meio de termo de vistoria fornecido pela CMBH (ANEXO V deste edital). Para fornecimento desse comprovante, a vistoria deverá ser marcada previamente pela empresa junto à Divisão de Gestão Administrativa da CMBH, com o Sr. Nilson Firmino de Oliveira, nos horários de 9:00 às 12:00 e de 14:00 às 17:00 horas dos dias úteis, pelo telefone (31) 3555-1141; 

b)- nome do nutricionista que responderá como responsável técnico pela prestação do serviço, com a comprovação do número de seu registro profissional em Conselho Regional de Nutricionistas. 

5.5 - DOCUMENTO RELATIVO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL:

a)- declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal e da Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999 (declaração de que não emprega menor), conforme modelo constante do ANEXO IV deste edital.

5.6 - CADASTRO NO SUCAF (SISTEMA ÚNICO DE CADASTRO DE FORNECEDORES DO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE):

5.6.1 - A documentação de habilitação relacionada no subitem 5.2, na letra “a” do subitem 5.3 e no subitem 5.5 deste edital poderá, no todo ou em parte, por opção da licitante, ser substituída por documento emitido pelo SUCAF (SISTEMA ÚNICO DE CADASTRO DE FORNECEDORES DO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE), desde que tal documento se refira a uma linha de fornecimento compatível com o objeto licitado e esteja em vigor na data da realização deste certame.

5.6.2 - Havendo a opção prevista no subitem 5.6.1 deste edital, o documento mencionado no mesmo subitem deverá conter o número e a validade do registro cadastral da licitante no SUCAF e ser, obrigatoriamente, por ela entregue dentro do envelope de nº 1 (documentos de habilitação). 

5.6.3 - Caso seja entregue pela licitante dentro do envelope de nº 1 (documentos de habilitação) o documento citado no subitem 5.6.1 deste edital, a Comissão confirmará a regularidade de sua situação junto ao SUCAF, por meio de consulta à declaração demonstrativa da situação da licitante, constante do sistema indicado no referido subitem.
5.6.4 - A licitante deverá complementar a documentação de habilitação exigida no subitem 5.2, na letra “a” do subitem 5.3 e no subitem 5.5 deste edital, inserindo dentro do envelope de nº 1 (documentos de habilitação) aqueles documentos que não constarem na declaração demonstrativa da situação da licitante no SUCAF.

5.6.5 - Deverão ser entregues pela licitante, dentro do envelope de nº 1 (documentos de habilitação), novos documentos de habilitação em vigor, caso os documentos exigidos no subitem 5.2, na letra “a” do subitem 5.3 e no subitem 5.5 deste edital e relacionados na declaração demonstrativa da situação da licitante no SUCAF já estiverem com os prazos de validade vencidos. 
5.6.6 - A entrega do documento indicado no subitem 5.6.1 deste edital, emitido pelo SUCAF, não dispensa a inclusão, dentro do envelope de nº 1 (documentos de habilitação), do ato constitutivo, estatuto, contrato social ou documento equivalente, atualizado e registrado, sob pena de INABILITAÇÃO da licitante.

5.7 - MICROEMPRESA (ME) E EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP):

5.7.1 - A Microempresa - ME e a Empresa de Pequeno Porte - EPP deverão entregar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição fiscal, podendo, também, optar pelo disposto nos subitens 5.6.1 a 5.6.6 deste edital.
5.7.2 - Havendo restrição nos documentos comprobatórios da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a ME ou a EPP for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão Permanente de Licitação, para regularização da documentação fiscal. 

5.7.2.1 - Para fins do subitem 5.7.2 supra, entende-se como “momento em que a ME ou a EPP for declarada vencedora do certame” aquele em que a Comissão Permanente de Licitação promover a classificação final das propostas.

5.7.3 - A prorrogação do prazo para a regularização da documentação fiscal dependerá de requerimento tempestivo da licitante, devidamente fundamentado, a ser dirigido ao (à) Presidente da Comissão. 

5.7.3.1 - Entende-se como “tempestivo” o requerimento apresentado nos 2 (dois) dias úteis inicialmente concedidos. 

5.7.4 - A não-regularização da documentação fiscal no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo de aplicação das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
5.8 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO:

5.8.1 - Caso ocorra a superveniência de fato impeditivo da habilitação, após a emissão dos documentos mencionados nos subitens 5.1 a 5.5 deste edital, fica a licitante obrigada a declará-la, na forma do § 2º do art. 32 da Lei Federal nº 8.666/1993, sob pena de aplicação das penalidades legais cabíveis.

5.8.2 - Os documentos necessários à habilitação, bem como quaisquer outros documentos solicitados neste edital e em seus anexos, deverão ser entregues sob uma das seguintes formas:

a)- originais;

b)- cópias autenticadas em cartório;

c)- cópias simples, desde que sejam apresentados os originais ou cópias autenticadas em cartório para autenticação pelo (a) Presidente ou por membro da Comissão Permanente de Licitação na reunião de abertura dos envelopes respectivos;

d)- publicação em órgão de imprensa oficial, respeitadas as regras das alíneas anteriores;

e)- emitidos através da Internet, ficando sua aceitação condicionada à confirmação de autenticidade mediante consulta ao site respectivo.

5.8.2.1 - Procedida a consulta ao site respectivo, serão impressos documentos comprobatórios da autenticidade da documentação entregue pelas licitantes, que serão juntados aos autos do processo licitatório como anexos da ata. 

5.8.3 - Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitações de documentos” em substituição a qualquer documento requerido no presente edital e em seus anexos.

5.8.4 - A documentação solicitada neste edital e em seus anexos deverá guardar compatibilidade em relação ao CNPJ apresentado, não sendo permitida a mesclagem de documentos.

5.8.5 - As declarações e os documentos emitidos pela licitante e apresentados neste certame deverão ser assinados por seu representante legal, observado o disposto no item 3 deste edital. 

5.8.6 - Todos os documentos exigidos neste edital e em seus anexos deverão estar dentro do respectivo prazo de validade na data final de entrega dos envelopes, definida no preâmbulo deste ato convocatório.

5.8.6.1 - Os documentos que não possuírem prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor deverão ser datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias, tendo como referência a data final de entrega dos envelopes definida no preâmbulo deste edital.

5.8.6.2 - Não se enquadram na exigência do subitem 5.8.6.1 deste edital aqueles documentos que, pela sua própria natureza, não se sujeitam a prazo de validade. 

5.8.7 - Na apreciação dos documentos para habilitação, poderá a Comissão Permanente de Licitação solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados.

5.8.8 - A falta de quaisquer dos documentos solicitados ou o descumprimento de exigência prevista nos subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO da licitante.

5.8.9 - Os documentos de habilitação deverão, preferencialmente, estar numerados, rubricados e organizados na ordem em que aparecem neste edital. 

5.8.10 - Após a fase de habilitação não caberá desistência da proposta comercial, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão, sob pena de aplicação das penalidades legais cabíveis.

5.8.11 - A inabilitação da licitante impossibilitará a abertura do envelope contendo sua proposta comercial.

6 - DAS PROPOSTAS COMERCIAIS (ENVELOPES DE Nº 2) E DOS CRITÉRIOS DE SUA ACEITAÇÃO
6.1 - A proposta comercial deverá ser elaborada de acordo com o modelo constante do ANEXO VI deste edital, de forma a atender aos seguintes requisitos:

a)- indicar a denominação social e o número do CNPJ da licitante;

b)- conter oferta firme e precisa para a íntegra do item único, sem alternativas de preços ou quaisquer outras condições que induzam o julgamento a ter mais de um resultado;

c)- cotar o preço do quilo da refeição, do quilo do churrasco, da unidade de salgados diversos, da unidade de pão de queijo e da unidade de pastel frito, calculando, ainda, a média aritmética simples dos preços destes três últimos produtos (lanches);
d)- cotar os preços em moeda corrente;

e)- indicar o prazo de validade da proposta, quando este for superior ao mínimo de 60 (sessenta) dias;

f)- ser assinada por representante legal da licitante;

g)- não conter emendas, rasuras, borrões, ressalvas ou entrelinhas, salvo se, inequivocadamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito das demais licitantes, prejuízo à administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo. 

6.1.1 - Todos os preços deverão ser cotados com, no máximo, duas casas decimais. Não sendo observada esta regra, serão desconsideradas as casas decimais a partir da terceira, sem arredondamento. 

6.2 - Caso haja abertura de prazo para escoimar vícios verificados nas propostas comerciais, com fundamento no disposto no art. 48, § 3º, da Lei Federal nº 8.666/1993, a contagem do prazo de validade das propostas será suspensa entre a data de publicação do ato respectivo e o final do prazo dado, reiniciando-se a partir do dia seguinte a este último.

6.2.1 - Se a adjudicação não ocorrer dentro do prazo de validade da proposta, poderá a Comissão Permanente de Licitação solicitar prorrogação geral da validade por igual prazo, condicionada tal prorrogação à aceitação da licitante.

6.3 - É vedada qualquer alteração das condições estabelecidas neste edital e em seus anexos, bem como a fixação de prazo de validade inferior ao mínimo de 60 (sessenta) dias para a proposta comercial.
6.3.1 - Ressalvam-se da vedação do subitem 6.3 supra as alterações destinadas a sanar erros materiais evidentes e que não impliquem alteração de conteúdo relativamente ao modelo constante do ANEXO VI deste edital.

6.4 - Os preços ofertados deverão considerar todos os encargos incidentes sobre o objeto desta licitação, não sendo aceita vindicação posterior para a inclusão de outros encargos nos referidos preços, salvo se houver comprovação de que são novos e criados por ato de governo em data posterior à de apresentação da respectiva proposta comercial.

6.5 - A inobservância, total ou parcial, de quaisquer das previsões dos subitens anteriores, bem como das contidas nos ANEXOS I e VI deste edital, relacionadas à proposta comercial, implicará a DESCLASSIFICAÇÃO da licitante.
6.6 - Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital e em seus anexos, podendo ser DESCLASSIFICADA, também, a proposta que consignar preços simbólicos, irrisórios ou zerados, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração, o que deverá, quando for este o caso, ser informado pela licitante em sua proposta comercial, ou durante a reunião pública, ou ainda, a critério da Comissão, em resposta a diligência a ser feita por esta. 

6.7 - A Comissão Permanente de Licitação poderá DESCLASSIFICAR, ainda, a proposta comercial que cotar preços inexeqüíveis ou incompatíveis com os praticados no mercado, tendo como parâmetro o disposto na legislação vigente.
6.8 - Os cálculos integrantes da proposta comercial serão devidamente conferidos e, em caso de diferença entre os resultados constantes da proposta e os resultados apurados pela operação aritmética de conferência, prevalecerão estes últimos.

6.9 - Nos cálculos a serem efetuados tanto pela licitante quanto pela CMBH deverão, sempre, ser consideradas apenas as duas primeiras casas decimais, desprezando-se as demais a partir da terceira e o sistema de arredondamento.

6.9.1 - Havendo divergência entre preço numérico e preço por extenso, prevalecerá o preço por extenso. 

7 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS
7.1 - Para julgamento das propostas, a Comissão Permanente de Licitação levará em consideração o MENOR PREÇO, a ser representado neste caso pela MAIOR NOTA PREÇO, a qual será calculada de acordo com os critérios de julgamento constantes do ANEXO VII deste edital e apurada pela média aritmética ponderada entre a Nota Refeição (NR), a Nota Churrasco (NC) e Nota Lanches (NL).

7.2 - As propostas comerciais serão classificadas por ordem decrescente de Nota Preço, ou seja, será declarada vencedora do certame a licitante que obtiver a maior Nota Preço.

7.3 - A média aritmética ponderada será calculada conforme demonstrado no ANEXO VII deste edital, observando-se os seguintes pesos:

a)- para a Nota Refeição → peso 5 (cinco);

b)- para a Nota Churrasco → peso 3 (três);

c)- para a Nota Lanches → peso 2 (dois).

7.3.1 - Os pesos previstos no subitem 7.3 foram definidos tendo como parâmetro a licitação realizada no exercício de 2011 para o mesmo objeto, bem como as médias mensais dos quantitativos dos produtos vendidos pela atual CONCESSIONÁRIA, conforme indicado no subitem 3.1.1 do ANEXO I deste edital.  

7.4 - Em caso de empate, a Comissão Permanente de Licitação sorteará o item único entre as licitantes com igual Nota Preço, na mesma reunião de abertura dos envelopes de nº 2 ou em reunião convocada para esse fim.

7.5 - Para o julgamento das propostas comerciais serão observadas todas as condições previstas neste edital, em seus anexos e na legislação pertinente, inclusive, quando for o caso, na Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

7.6 - Poderá a Comissão Permanente de Licitação solicitar, no julgamento das propostas, o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados.

8 - DO CURSO DAS REUNIÕES
8.1 - Aberta a primeira reunião, os membros da Comissão Permanente de Licitação verificarão a data e a hora de protocolo dos envelopes e o atendimento às exigências dos subitens 1.1 a 1.4 deste edital, após o que os rubricarão.

8.2 - A Comissão Permanente de Licitação verificará, em seguida, a condição de representante credenciado da licitante, conforme as exigências do item 3 deste edital, mediante a análise dos respectivos documentos e do ato de constituição social.

8.3 - Os representantes credenciados das licitantes serão convidados a rubricar os envelopes.

8.4 - Abertos os envelopes de nº 1 (documentos de habilitação), os membros da Comissão Permanente de Licitação rubricarão os documentos constantes dos mesmos, após o que procederá a Comissão ao julgamento da fase de habilitação e dará vista de seus conteúdos aos representantes credenciados das licitantes.

8.5 - O resultado da fase de habilitação será publicado no Diário Oficial do Município de Belo Horizonte, após o que se iniciará o prazo de recurso.

8.6 - Vencido o prazo sem interposição de recursos, ou resolvidos os que forem apresentados, procederá a Comissão Permanente de Licitação à abertura dos envelopes de n° 2 (propostas comerciais) em reunião previamente marcada.

8.7 - Excepcionalmente, na hipótese de todas as licitantes estarem devidamente representadas na primeira reunião e desde que renunciem expressamente ao direito de recurso, poder-se-á passar imediatamente à abertura das propostas comerciais. 

8.8 - Poder-se-á aplicar a solução contida no subitem 8.7 deste edital na hipótese de apenas uma licitante comparecer ao certame. 

8.9 - Aberta a reunião referida no subitem 8.6 deste edital, o (a) Presidente da Comissão Permanente de Licitação convidará os representantes credenciados das licitantes a verificar se os envelopes de nº 2 estão devidamente lacrados e os abrirá, repetindo-se os procedimentos previstos nos subitens 8.4 e 8.5.

8.10 - A Comissão Permanente de Licitação elaborará ata circunstanciada das reuniões, à qual poderá ser acrescentada qualquer observação, pertinente, solicitada por representantes credenciados das licitantes.

8.11 - As atas serão assinadas pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes credenciados das licitantes que queiram fazê-lo.

9 - DA DEVOLUÇÃO DOS ENVELOPES
9.1 - Os envelopes lacrados de nos 1 (documentos de habilitação) e 2 (proposta comercial) da empresa declarada como não participante desta licitação, nos termos do subitem 1.5 deste edital, bem como o envelope lacrado de nº 2 (proposta comercial) da licitante inabilitada, somente serão devolvidos depois de vencido o prazo de recurso ou denegado este, salvo se o respectivo representante credenciado renunciar, por escrito, ao direito de recurso, hipótese em que lhe serão devolvidos de imediato, mediante recibo.

9.2 - Caso os envelopes supracitados não sejam retirados pelas licitantes na Secretaria da Comissão Permanente de Licitação no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da homologação do certame, os mesmos serão automaticamente destruídos pela CMBH, sem que caiba às licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenização.
10 - DO RECURSO

10.1 - As decisões da Comissão Permanente de Licitação são passíveis de recurso, nos termos da legislação aplicável, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação respectiva.

10.2 - O recurso será dirigido ao (à) Presidente da Comissão, devendo ser apresentado em papel e protocolizado na Secretaria da Comissão Permanente de Licitação da CMBH, sala A-121, telefone (31) 3555-1249, no horário de 9:00 às 18:00 horas dos dias úteis.

10.3 - O (a) Presidente da Comissão poderá, decorrido o prazo concedido aos interessados para impugnação ao recurso, reconsiderar a decisão ou fazê-lo subir ao Presidente da CMBH, para o efetivo julgamento.
11 - DAS DILIGÊNCIAS

A Comissão Permanente de Licitação ou o Presidente da CMBH poderão, em qualquer fase da licitação, promover as diligências que se fizerem necessárias para esclarecer ou complementar a instrução do processo, na forma e nos limites prescritos em lei.

12 - DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO

Concluídos os trabalhos da Comissão Permanente de Licitação, será o processo encaminhado ao Presidente da CMBH que, se o entender conforme os preceitos legais, homologará a decisão daquela e adjudicará o objeto da licitação à licitante cuja proposta for classificada em primeiro lugar para o item único, conforme previsto no item 7 deste edital.

13 - DAS REGRAS PARA CONTRATAÇÃO
13.1 - Homologada a licitação, a CMBH convocará a licitante vencedora do item único para, no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, assinar o contrato, sob pena de decair o direito à contratação e de lhe serem aplicadas as penalidades legais cabíveis, com possibilidade, ainda, de cobrança da multa prevista nas tabelas do item 6 do ANEXO I deste edital.
13.2 - O instrumento de contrato será lavrado pela CMBH, de acordo com a minuta constante do ANEXO VIII deste edital.

13.3 - No caso de descumprimento total ou parcial das condições previstas na proposta ou no contrato, poderá a CMBH aplicar à CONCESSIONÁRIA as sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/1993, sem prejuízo da possibilidade de rescisão contratual e de responsabilização civil e penal cabíveis.

13.3.1 - O contrato definirá os valores de multas a serem aplicadas no caso de inadimplemento, sem prejuízo de aplicação de outras penalidades legalmente admissíveis.

13.4 - A CMBH se reserva o direito de não aceitar os serviços prestados em desacordo com o previsto neste edital, podendo cancelar a contratação e aplicar o disposto no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/1993.
14 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Por se tratar de contratação na qual o pagamento caberá à futura CONCESSIONÁRIA e não à CMBH, descabe falar em dotação orçamentária, bem como em disponibilidade orçamentária e financeira.
15 - DO PAGAMENTO

15.1 - Para os itens refeição, churrasco, salgados diversos, pão de queijo e pastel frito, a CONCESSIONÁRIA praticará para seus usuários os preços indicados em sua proposta comercial, observadas as demais condições previstas nos ANEXOS I e VIII deste edital, inclusive os critérios de reajuste estabelecidos neste último anexo aqui citado.
15.2 - Os preços serão pagos pelos usuários diretamente à CONCESSIONÁRIA, sem qualquer tipo de intervenção ou subsídio por parte da CMBH.

15.3 - Pela concessão de uso, a CONCESSIONÁRIA pagará mensalmente à CMBH a importância de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), observadas as demais condições previstas nos ANEXOS I e VIII deste edital, inclusive os percentuais de desconto previstos no subitem 3.41.3 do primeiro anexo aqui citado.
15.3.1 - O valor a que refere o subitem 15.3 vencerá no último dia de cada mês e deverá ser depositado pela CONCESSIONÁRIA até o 10º (décimo) dia do mês subseqüente, em conta bancária a ser indicada pela CMBH. 
15.3.2 - O valor da concessão será devido a partir do efetivo início de prestação dos serviços (a ser atestado pela Divisão de Gestão Administrativa da CMBH), não sendo devido, portanto, durante o período de implantação desses serviços. O valor será pago de forma proporcional se o início e o término da prestação dos serviços não coincidirem com, respectivamente, o primeiro e o último dia do mês.
15.3.3 - Os serviços de lanchonete e restaurante deverão ser iniciados na data constante da “Ordem de Ocupação e Serviço”, a ser emitida com antecedência mínima de 15 dias pela Divisão de Gestão Administrativa, sendo certo de que se buscará a não interrupção da prestação atual dos serviços.

15.3.4 - O pagamento realizado pela CONCESSIONÁRIA não implica prejuízo de a mesma reparar toda e qualquer falha que se apurar na prestação dos serviços, nem exclui as responsabilidades de que tratam a Lei Federal nº 8.666/1993 e o Código de Defesa do Consumidor, tudo dentro dos prazos legais pertinentes.  

15.3.4.1 - O pagamento efetuado não implica, ainda, reconhecimento pela CMBH de adimplemento por parte da CONCESSIONÁRIA relativamente às obrigações que lhe são devidas em decorrência da prestação dos serviços, nem novação em relação a qualquer regra constante das especificações deste edital e de seus anexos.
16 - DOS ANEXOS DO EDITAL

Constituem anexos deste edital e dele fazem parte integrante:

a)- ANEXO I - Projeto básico;

b)- ANEXO II - Modelo de carta de credenciamento;

c)- ANEXO III - Modelo de declaração de condição de ME ou EPP;

d)- ANEXO IV - Modelo de declaração de que não emprega menor;
e)- ANEXO V - Termo de vistoria;
f)- ANEXO VI - Modelo para apresentação da proposta comercial;
g)- ANEXO VII - Critérios de julgamento das propostas comerciais; 

h)- ANEXO VIII - Minuta de contrato.

	18 - DAS CONSULTAS, DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL


18.1 - Cópia deste edital encontra-se disponível na Internet, no site www.cmbh.mg.gov.br (link “licitações”), permanecendo afixada, até o término do processo, no quadro de avisos localizado ao lado da porta de entrada da Secretaria da Comissão Permanente de Licitação da CMBH (sala A-121), podendo também ser obtida diretamente na referida Secretaria, no horário de 9:00 às 18:00 horas dos dias úteis.  

18.1.1 - As comunicações referentes ao certame serão realizadas por meio de publicação no Diário Oficial do Município de Belo Horizonte, à exceção das comunicações relativas a pedidos de esclarecimentos e a impugnações ao edital, as quais serão feitas apenas por divulgação no site www.cmbh.mg.gov.br (link “licitações”);
18.1.2 - Aqueles que tiverem interesse em participar do certame obrigam-se, durante todo o processo, a acompanhar as publicações referentes ao mesmo no site citado no subitem 18.1 deste edital, bem como as publicações no Diário Oficial do Município de Belo Horizonte, quando for o caso, com vistas a possíveis alterações e avisos.

18.2 - Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório desta licitação, observando-se o seguinte:

a)- as dúvidas meramente procedimentais ou não relacionadas à especificação do objeto poderão ser esclarecidas junto à Secretaria da Comissão Permanente de Licitação da CMBH, pelo telefone (31) 3555-1249, no horário de 9:00 às 18:00 horas dos dias úteis;

b)- as dúvidas relacionadas à especificação do objeto poderão ser esclarecidas pelo e-mail cpl@cmbh.mg.gov.br, sendo que as respostas serão disponibilizadas no site www.cmbh.mg.gov.br (link “licitações”), ficando acessíveis a todos os interessados;

c)- as impugnações ao edital deverão ser apresentadas em papel e protocolizadas na Secretaria da Comissão Permanente de Licitação da CMBH, à Avenida dos Andradas, nº 3.100, Bairro Santa Efigênia, sala A-121, no horário de 9:00 às 18:00 horas dos dias úteis, sendo que as respostas serão disponibilizadas no site www.cmbh.mg.gov.br (link “licitações”), ficando acessíveis a todos os interessados.

19 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1 - A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade de informações, declarações e documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

19.1.1 - A licitante que apresentar informações, declarações ou documentos falsos responderá por seus atos, civil, penal e administrativamente.

19.2 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão de sua proposta.

19.2.1 - Na análise das propostas comerciais, poderá a Comissão Permanente de Licitação desconsiderar erros materiais e evidentes falhas formais sanáveis que não afetem o seu conteúdo.  

19.3 - As normas que disciplinam esta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura contratação.

19.4 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e em seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na CMBH.

19.5 - Fica assegurado à CMBH o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes e sendo devidamente justificada na forma da legislação vigente.

19.6 - A licitante assume todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a CMBH não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

19.7 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Secretaria da Comissão Permanente de Licitação da CMBH, à Avenida dos Andradas, nº 3.100, Bairro Santa Efigênia, sala A-121, telefone (31) 3555-1249, no horário de 9:00 às 18:00 horas dos dias úteis.

19.8 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal nº 8.666/1993 e da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

19.9 - O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Belo Horizonte - MG.

Belo Horizonte, 19 de junho de 2013.
MÁRCIA VENTURA MACHADO
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

ANEXO I DO EDITAL
- PROJETO BÁSICO -
1 - OBJETO:
Concessão remunerada de uso de espaço físico destinado à exploração de serviços de restaurante e lanchonete nas dependências do edifício-sede da CMBH, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses.

2 - JUSTIFICATIVAS:
A presente concessão remunerada de uso de espaço físico para a exploração por terceiros dos serviços de preparo e fornecimento de refeições e lanches para atender a vereadores, servidores e terceirizados, visa proporcionar a realização de lanches e refeições rápidas sem a necessidade de deslocamento para fora da CMBH, gerando, assim, praticidade no dia a dia de todos os usuários, o que traz reflexos positivos no desempenho de suas obrigações laborais. Também poderá usufruir dos serviços prestados o público em geral que frequenta a CMBH.
O valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a ser pago pela CONCESSIONÁRIA foi definido pela Diretoria de Administração e Finanças da CMBH - DIRAFI (de acordo com ofício anexo aos autos), conforme se segue:

a)- o cálculo foi fundamentado na Pesquisa de Preços de Aluguel empreendida mensalmente pela Fundação IPEAD para o Município de Belo Horizonte, considerando os últimos 6 meses disponíveis - outubro de 2012 a março de 2013;

b)- entre os argumentos da Pesquisa, foram tomados para efeito de cálculo os atributos “loja interna”, “classe de bairro alto” e “região administrativa centro-sul” por serem os que mais se assemelham às características da CMBH e/ou por apresentarem o maior número de amostras na pesquisa;

c)- o somatório destes valores submetidos à média aritmética simples resultou no preço médio do metro quadrado igual a R$ 24,34;
d)- o valor acima multiplicado pela área que será integralmente colocada à disposição da CONCESSIONÁRIA (141,70 m²) resultou no montante de R$ 3.448,97;

e)- para as áreas da churrasqueira (19,10 m²) e do restaurante (110,00 m²), em razão de que serão utilizadas em conjunto pela CONCESSIONÁRIA e pela CMBH, aplicou-se o valor estipulado na letra “c” reduzido de um fator equivalente a 50% (cinqüenta por cento), tendo como produto final o total de R$ 1.571,14;

f)- o somatório dos resultados das letras “d” e “e” alcançou o total de R$ 5.020,11, que foi arredondado para R$ 5.000,00.  

Quanto a este valor de R$ 5.000,00, definido pela DIRAFI para a concessão remunerada de uso, cabe ressaltar, ainda, que o mesmo já engloba os valores de energia elétrica e água (que ficarão por conta da CMBH) e que não estão incluídas no mesmo as despesas referentes ao consumo de gás e a outras questões não previstas neste anexo (que ficarão por conta da CONCESSIONÁRIA).
3 - ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, CRITÉRIOS DE SUA ACEITABILIDADE E CONDIÇÕES GERAIS PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
3.1 - O número de servidores da CMBH é de aproximadamente 1.200 pessoas, estimando-se em cerca de 400 (quatrocentas) a média diária de refeições servidas pela atual CONCESSIONÁRIA.

3.1.1 - As médias mensais estimadas dos quantitativos dos produtos vendidos pela atual CONCESSIONÁRIA são as a seguir indicadas:

● self service: 3.150 quilos

● churrasco: 300 quilos

● salgados diversos: 2.400 unidades

● pão de queijo: 9.360 unidades

● pastel frito: 900 unidades

3.2 - Os quantitativos estimados definidos nos subitens 3.1 e 3.1.1 são meramente informativos e foram apurados junto à atual CONCESSIONÁRIA, não se responsabilizando a CMBH pela manutenção desses patamares de consumo.

3.3 - Horários de funcionamento:

a)- o horário mínimo de funcionamento da lanchonete deverá ser de 7:00 às 19:00 horas, de segunda a sexta-feira; 

b)- o horário mínimo de funcionamento do restaurante para fornecimento de almoço deverá ser de 11:00 às 15:30 horas, de segunda a sexta-feira.
3.4 - As refeições deverão obedecer ao sistema de “comida a quilo”.

3.5 - Os serviços de lanchonete e restaurante não poderão ser interrompidos, salvo em caso de feriados e recessos.

3.6 - Todos os alimentos comercializados pela CONCESSIONÁRIA deverão ser preparados e servidos em condições sadias, com gêneros de primeira qualidade, com ótima apresentação e sabor agradável, dentro das exigências de higiene e técnicas culinárias, adequados à legislação aplicável à espécie e elaborados segundo os conceitos de uma dieta equilibrada. 

3.7 - A CONCESSIONÁRIA deverá seguir todos os procedimentos previstos na Resolução RDC nº 216 de 15 de setembro de 2004, emitida pela ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária, que dispõe sobre “Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação”.

3.8 - A reposição de alimentos no sistema de “comida a quilo” deverá ser feita na cozinha, em vasilhame a ser exposto no buffet.

3.9 - Vasilhame plástico somente poderá ser utilizado no interior da cozinha e para alimentos frios.

3.10 - Não será permitido o preparo de sanduíches e o uso de grelhas pela CONCESSIONÁRIA na área da lanchonete. Para tanto, dever-se-á utilizar a área da cozinha. 

3.11 - A CONCESSIONÁRIA deverá manter um nutricionista devidamente habilitado para avaliar a qualidade, a produção e o armazenamento das refeições e dos alimentos comercializados, verificar as condições de higiene e limpeza e elaborar novos cardápios, de acordo com as melhores práticas do setor. 

3.11.1 - O nutricionista deverá verificar in loco os itens apontados no subitem 3.11, no mínimo uma vez por semana, apresentando, semanalmente, relatório contendo o resultado da inspeção à Divisão de Gestão Administrativa, a qual o encaminhará à Comissão Fiscalizadora do Restaurante.
3.11.2 - A CMBH se reserva o direito de acompanhar as inspeções do nutricionista, pelo que a CONCESSIONÁRIA deverá informar, antecipadamente, os horários previstos das visitas.
3.12 - A CONCESSIONÁRIA incentivará o consumo de alimentos nutritivos.

3.13 - A CONCESSIONÁRIA deverá manter um cardápio mínimo obrigatório, composto dos itens constantes do subitem 3.40 deste anexo. 

3.14 - Os alimentos frios deverão ser colocados em balcão frigorífico refrigerado. 

3.15 - A CONCESSIONÁRIA poderá oferecer outro(s) serviço(s) relacionado(s) à atividade de alimentação, inclusive serviços de buffet para os eventos realizados nas dependências da CMBH, mediante autorização prévia e formal desta última.

3.16 - A CMBH poderá cancelar a venda de toda e qualquer mercadoria ou produto, quando julgar inconveniente ao interesse público e à sua imagem. 

3.17 - É vedado à CONCESSIONÁRIA estabelecer parcerias com fornecedores, tal como contrato de exclusividade, que frustrem a diversidade de marcas de produtos oferecidos para a comercialização.

3.18 - Em nenhuma hipótese poderá, ainda, ser transferida a concessão remunerada de uso, objeto do contrato, ficando vedada a possibilidade de se realizar subcontratação.

3.19 - A CONCESSIONÁRIA deverá utilizar as instalações e os equipamentos cedidos pela CMBH exclusivamente no cumprimento do objeto pactuado, correndo às suas expensas a conservação, guarda e manutenção.

3.20 - Na lanchonete e no restaurante são expressamente vedadas à CONCESSIONÁRIA: 
a) a utilização de alto falante e/ou congêneres que produzam som ou ruídos prejudiciais ao andamento dos trabalhos desenvolvidos na CMBH; 
b) a guarda ou o depósito de produtos inflamáveis, explosivos, corrosivos, tóxicos ou de forte odor; 
c) a comercialização de bebidas alcoólicas, salvo nas hipóteses previstas no subitem 3.42.3;

d) a comercialização de produtos relacionados a quaisquer tipos de jogos de azar.

3.21 - Os preços cobrados pelos serviços e produtos vendidos na lanchonete e não especificados na proposta comercial da CONCESSIONÁRIA deverão estar de acordo com os preços de mercado. 

3.22 - Sempre que julgar necessário, a Comissão Fiscalizadora do Restaurante poderá empreender pesquisa de mercado para balizar os preços praticados pela CONCESSIONÁRIA.

a) a pesquisa de que trata o subitem 3.22 supra poderá ser acompanhada por representante da CONCESSIONÁRIA;
b) havendo diferença positiva entre o(s) preço(s) praticado(s) na CMBH e o(s) preço(s) médio(s) de mercado para o(s) produto(s) pesquisado(s), a CONCESSIONÁRIA será formalmente notificada pela CMBH;
c) diferenças positivas entre o(s) preço(s) praticado(s) na CMBH e o(s) preço(s) médio(s) de mercado para o(s) produto(s) pesquisado(s) influenciarão negativamente na renovação do contrato.
3.23 - Os preços dos alimentos e das bebidas deverão ser divulgados em quadro afixado em local visível.

3.24 - A CONSESSIONÁRIA deverá disponibilizar para os usuários a possibilidade de pagamento eletrônico, na forma de cartão, com sistema multibandeira.

3.25 - Não será permitida a inclusão de taxas, tais como comissões e gorjetas, nos preços e nem a sua cobrança à parte.

3.26 - A CONCESSIONÁRIA deverá disponibilizar ainda aos usuários:

a) açúcar, adoçante, catchup, mostarda, pimenta, maionese etc., que deverão ser industrializados e conservados de forma adequada;

b) açucareiros, galheteiros com azeite, shoyo e molho inglês, paliteiros e porta guardanapos. 

3.27 - As mesas deverão ser forradas com toalhas de tecido, preferencialmente brancas, sob toalha de papel descartável substituída diariamente.

3.28 - As toalhas de tecido deverão estar limpas, sem manchas e em perfeito estado.

3.29 - É obrigatória a disponibilização de bandejas para o buffet de comida a quilo.

3.30 - Durante o horário de refeições a CONCESSIONÁRIA deverá disponibilizar, no mínimo, 1 (um) garçom para cada 7 (sete) mesas.

3.31 - Os vasilhames recolhidos das mesas deverão ser manipulados em local próprio, reservado e não visível para os usuários do restaurante.

3.32 - Os pratos, copos e demais vasilhames deverão ser substituídos quando apresentarem fissuras, bordas danificadas ou qualquer outra deterioração resultante do uso.

3.33 - Os pratos, copos, talheres e demais utensílios deverão ser disponibilizados em quantidade suficiente para atender à demanda dos clientes da CONCESSIONÁRIA. Os talheres deverão ser disponibilizados em embalagens plásticas individualizadas.

3.34 - Os empregados da CONCESSIONÁRIA que manipularem alimentos deverão usar uniformes apropriados, em perfeitas condições de higiene, predominantemente na cor branca.

3.34.1 - Os uniformes utilizados pelos demais funcionários da CONCESSIONÁRIA também deverão estar limpos, em perfeito estado de conservação e serem trocados diariamente. 

3.35 - O pessoal necessário à execução dos serviços, objeto da presente concessão remunerada de uso, será de exclusiva responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, devendo ser observadas por esta a legislação trabalhista e as normas de Segurança e Higiene do Trabalho, em especial as resoluções da ANVISA. 
3.35.1 - A CONCESSIONÁRIA deverá cumprir ainda todas as NR’s (Normas Regulamentadoras) expedidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego e que lhes são aplicáveis em decorrência dos serviços prestados à CMBH. 
3.35.2 - A CMBH, por intermédio de sua área competente, terá autonomia para verificar e aprovar o pleno cumprimento pela CONCESSIONÁRIA das NR’s referidas no subitem 3.35.1.

3.36 - O empregado que trabalhar no caixa não poderá servir ou manipular alimentos. 
3.37 - A CONCESSIONÁRIA somente poderá usar as instalações e os equipamentos da lanchonete e do restaurante para produzir alimentos e serviços para os usuários da CMBH (vereadores, servidores, terceirizados e visitantes), sendo vedada a produção para outros estabelecimentos. 

3.38 - Instalações físicas e equipamentos:
3.38.1 - A área objeto da presente concessão é de aproximadamente 141,70 m², constituída pela lanchonete, cozinha, despensa, serviço, depósito e vestiário.
3.38.2 - Além da área descrita no subitem 3.38.1, estarão à disposição da CONCESSIONÁRIA a área de mesas e a área da churrasqueira, locais regularmente utilizados também pela CMBH para a realização de coquetéis, sob as seguintes condições:
a)- no horário de 10:30 às 16:00 horas dos dias úteis, estará disponível para a CONCESSIONÁRIA a área de mesas, com aproximadamente 110,00 m², em frente à cantina, com 20 mesas e 80 cadeiras já instaladas. Tal área, bem como as citadas mesas e cadeiras, deverão ser entregues limpas após sua utilização;
b)- no horário de 9:30 às 15:00 horas dos dias úteis, estará disponível para a CONCESSIONÁRIA a área da churrasqueira, com aproximadamente 19,10 m², contígua à cozinha, para funcionamento de churrasqueira a gás;
c)- o local citado na letra “b”, após a sua utilização pela CONCESSIONÁRIA, também deverá ser entregue à CMBH totalmente limpo, livre de gorduras e sem qualquer equipamento ou utensílio, exceto a churrasqueira, que poderá permanecer no local e NÃO será utilizada pela CMBH;
d)- a utilização pela CONCESSIONÁRIA das áreas mencionadas nas letras “a” e “b” fora dos horários descritos dependerão de prévia autorização da CMBH. 

3.38.3 - Qualquer adaptação ou instalação a serem feitas nas áreas físicas referidas nos subitens 3.38.1 e 3.38.2 deste anexo dependerão de prévia autorização da CMBH e correrão a expensas da CONCESSIONÁRIA.

3.38.4 - Correrão por conta da CONCESSIONÁRIA, ainda, todos os ajustes necessários ao pleno funcionamento do restaurante e da lanchonete, tais como:

• adaptação da coifa;

• adaptação do coletor de gorduras;

• adaptação e instalação de balcões;

• adaptação para o fornecimento de gás;

• instalação de fogões;

• instalação de freezers;

• instalação de equipamentos e outros.

3.38.5 - A colocação de placas, letreiros, cartazes ou equipamentos na área externa do restaurante e da lanchonete somente poderá ser feita com prévia autorização da CMBH.

3.38.6 - No momento de disponibilização do espaço concedido, a CMBH, por meio de sua Divisão de Gestão Administrativa, realizará, juntamente com o representante da CONCESSIONÁRIA, vistoria/inventário das instalações e dos equipamentos, emitindo o respectivo “Termo de Vistoria e Inventário”.

3.38.7 - A qualquer tempo, a CMBH poderá fazer nova vistoria/inventário das instalações e dos equipamentos.
3.38.8 - A CONCESSIONÁRIA deverá zelar pelo espaço e pelos equipamentos disponibilizados pela CMBH, devendo arcar com a reparação destes em caso de dano ou perda ocasionado por ela ou por seus empregados e prepostos. 

3.38.9 - A CMBH não se responsabilizará pelo reparo ou pela substituição de bens da CONCESSIONÁRIA ou de terceiros, sob nenhuma hipótese.

3.38.10 - A CONCESSIONÁRIA será responsável pela limpeza e manutenção preventiva e corretiva das instalações físicas e dos equipamentos disponibilizados pela CMBH, devendo mantê-los em perfeito estado de funcionamento.

3.38.11 - Ao término do contrato, a CONCESSIONÁRIA estará sujeita à conferência das instalações físicas e dos equipamentos para verificação das condições que lhe foram entregues pela CMBH. Caso sejam encontrados danos ou avarias, a CONCESSIONÁRIA deverá promover os reparos necessários, sob pena de aplicação de penalidades cabíveis.

3.39 - Normas de saúde, limpeza e higiene:

3.39.1 - A CONCESSIONÁRIA deverá observar as normas recomendáveis de saúde, limpeza e higiene, dentre as quais:

● armazenamento de alimentos no freezer, em embalagem apropriada;

● utilização de lixeiras com tampa e pedal, bem como de sacos de lixo adequados ao acondicionamento de resíduos orgânicos;

● acondicionamento e transporte do lixo gerado até os depósitos específicos;

● pisos limpos e secos;

● utilização de sabão e toalhas descartáveis nos banheiros para uso dos empregados;
● armazenamento de alimentos e produtos de limpeza de forma adequada;

● higienização adequada de alimentos, utensílios, equipamentos e instalações;

● procedimentos adequados para entrada e saída de alimentos.

3.39.2 - Será, ainda, de inteira responsabilidade da CONCESSIONÁRIA:

● limpeza diária da área externa (área de carga e descarga), inclusive com pintura da parede, quando assim for solicitado pela CMBH, bem como a conservação das paredes de tijolos laminados;

● limpeza da chaminé da coifa, de forma a evitar danos às paredes internas e externas, pisos e guarda corpos metálicos da CMBH;

● pintura das áreas destinadas à implantação dos serviços;

● limpeza e conservação dos pisos;

● limpeza e conservação das instalações sanitárias da área de cozinha (bancadas e divisórias em mármore, louças, metais e demais acessórios);

● retirada e limpeza de forro paraline instalado sobre a área do restaurante e da lanchonete, o que deverá ser feito com a supervisão de um representante da CMBH;

● conservação de instalações elétricas (tomadas e interruptores);

● conservação e limpeza das cubas de aço inoxidável, torneiras, registros e bancadas em granito;

● conservação e limpeza do revestimento das paredes;

● limpeza das canaletas de esgoto sanitário e de ralos;

● limpeza semanal das caixas de gordura.

3.39.3 - A CONCESSIONÁRIA deverá providenciar dedetização, no mínimo semestral, das áreas descritas no subitem 3.38 deste anexo, comunicando a intenção à CMBH com antecedência mínima de 15 (quinze) dias.
3.39.4 - As empresas contratadas pela CONCESSIONÁRIA deverão apresentar informações seguras sobre o uso dos pesticidas usados, especialmente quanto à toxicidade e ao tempo necessário de ausência do local. Os responsáveis pela aplicação dos produtos químicos deverão usar uniformes e outros equipamentos de segurança de acordo com a legislação aplicável.

3.40 - Cardápios MÍNIMOS as serem oferecidos pela CONCESSIONÁRIA:
3.40.1 - Para a LANCHONETE deverão ser oferecidos, no mínimo:
A)- bebidas (não alcoólicas), tais como: 

a.1)- 3 (três) tipos distintos de suco de frutas naturais; 

a.2)- 3 (três) tipos distintos de vitaminas; 

a.3)- refrigerantes “comuns” e refrigerantes light ou zero; 

a.4)- água mineral; 

a.5)- chá; 

a.6)- café; 

a.7)- leite; 

a.8)- iogurtes; 

a.9)- achocolatados; 

a.10)- sucos e outras bebidas industrializadas; 

B)- comidas, tais como: 

b.1)- 5 (cinco) variedades de lanches (empada de frango, coxinha de frango, quibe, pão de queijo, pastel assado e outros); 

b.2)- 4 (quatro) tipos de sanduíches feitos na hora; 

b.3)- 1 (uma) opção de sanduíche natural; 

b.4)- biscoitos variados; 

b.5)- 3 (três) tipos de sobremesas (tortas, bolos e doces); 

b.6)- salada de frutas. 

3.40.1.1 - Os lanches exemplificados na letra “b.1” supra deverão ter os seguintes pesos aproximados, para os quais será admitida uma variação de até 5 % (cinco por cento) para mais ou para menos:

● empada de frango → 90 g, sendo 30 g de recheio;

● coxinha de frango → 90 g, sendo 30 g de recheio;

● quibe → 90 g;

● pão de queijo → 60 g;

● pastel frito → 50 g, com, no mínimo, 2 (dois) recheios diferentes. No caso de preços diferenciados de acordo com o recheio, o preço a ser considerado, para fins de ordenação da proposta, será o maior ofertado.

3.40.1.2 - Outras variedades de salgados poderão ser oferecidas nos cardápios diários, mantidos os pesos e os preços ofertados pela CONCESSIONÁRIA para o subitem “salgados diversos” da proposta comercial.

3.40.1.3 - A CONCESSIONÁRIA deverá disponibilizar aos usuários açúcar, adoçante, catchup, mostarda, pimenta, maionese, azeite, molhos shoyo e inglês, guardanapos de papel, pratinhos e talheres de plástico, dentre outros, que deverão ser conservados de forma adequada e dispensados por meio de açucareiros, galheteiros, paliteiros, porta guardanapos, etc.

3.40.2 - Para o RESTAURANTE deverão ser oferecidos, no mínimo:
A)- refeições diárias a serem produzidas e servidas no sistema self service, que deverão conter, no mínimo, os seguintes itens: 

a.1)- 2 (dois) tipos de carne vermelha de primeira qualidade, sendo 1 (um) grelhado; 

a.2)- 2 (dois) tipos de carne branca, sendo 1 (um) grelhado; 

a.3)- 6 (seis) opções de saladas; 

a.4)- 2 (duas) opções de arroz (sendo um do tipo integral); 

a.5)- feijão (sendo tropeiro ou feijoada, no mínimo, uma vez por semana cada); 

a.6)- 3 (três) opções de acompanhamentos; 

a.7)- 1 (uma) opção de massa; 

a.8)- 1 (uma) opção de legume ou verdura refogada;

a.9)- 1 (uma) opção de fruta em pedaços;

a.10)- 3 (três) tipos de sobremesas (tortas, bolos e doces);

a.11)- churrasco com pelo menos 4 (quatro) variedades de carne.

3.40.2.1 - A CONCESSIONÁRIA deverá disponibilizar aos usuários bandejas, pratos e talheres adequados e limpos, em material que não seja plástico e seus derivados.

3.41 - Pesquisa de satisfação:
3.41.1 - A CMBH promoverá pesquisa de satisfação, a ser realizada no mínimo a cada 3 (três) meses, utilizando-se do formulário apresentado no subitem 3.41.4 e sendo consultados, em cada pesquisa, no mínimo, 60 (sessenta) usuários (número correspondente a 15% do total estimado de usuários que atualmente utilizam o restaurante, que é de 400 pessoas). 

3.41.2 - A realização da pesquisa ficará a cargo da Comissão Fiscalizadora do Restaurante e poderá ser acompanhada pela CONCESSIONÁRIA.

3.41.3 - Sendo apurada, como RESULTADO GERAL DA PESQUISA, nota igual ou maior do que 7 (sete), a CONCESSIONÁRIA fará jus a descontos no valor original do aluguel nos meses subsequentes ao da realização da última pesquisa, de acordo com os percentuais abaixo:
● resultado geral com nota igual ou maior do que 7 (sete) e menor do que 8 (oito) → desconto de 70% (setenta por cento);
● resultado geral com nota igual ou maior do que 8 (oito) e menor do que 9 (nove) → desconto de 80% (oitenta por cento);
● resultado geral com nota igual ou maior do que 9 (nove) → desconto de 90% (noventa por cento).
3.41.3.1 - A obtenção de nota menor do que 7 (sete) no resultado geral da pesquisa implicará a perda do desconto a partir do mês subseqüente, com o retorno do aluguel ao seu valor original.
3.41.4 - O formulário de pesquisa seguinte poderá ser alterado pela CMBH com vistas ao aprimoramento da avaliação da satisfação dos usuários dos serviços da lanchonete e do restaurante, preservando, em qualquer caso, a objetividade da mensuração dos resultados.
	FORMULÁRIO DE PESQUISA:

PESQUISA DE SATISFAÇÃO DO USUÁRIO DA LANCHONETE E DO RESTAURANTE DA CMBH
Prezado usuário da lanchonete e do restaurante da CMBH,
Favor dar sua nota de 1 a 10 nos cinco itens abaixo, considerando que “1” corresponde a “péssimo/insatisfatório”, “5” corresponde a “aceitável” e “10” corresponde a “excelente/satisfatório”, conforme parâmetro progressivo a seguir indicado:

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

Péssimo/ Insatisfeito




Aceitável





Excelente/ Satisfeito

 A)- Preço cobrado pelos produtos/alimentos: ______ (nota de 1 a 10) 

 B)- Variedade dos produtos/alimentos: ______ (nota de 1 a 10) 

 C)- Qualidade dos produtos/alimentos: ______ (nota de 1 a 10)
 D)- Qualidade do serviço/atendimento: ______ (nota de 1 a 10) 

 E)- Higiene do restaurante, da lanchonete e dos utensílios: ______ (nota de 1 a 10) 

RESULTADO DESTE FORMULÁRIO: média aritmética simples (soma de todas as notas dividida por 5): _____




3.41.5 - A pesquisa poderá ser repetida sempre que a CMBH julgar necessário.
3.41.6 - O RESULTADO GERAL DA PESQUISA (média geral) será apurado pela média aritmética simples do resultado de todos os formulários respondidos na pesquisa realizada.
3.41.7 - Resultado geral de pesquisa com nota inferior a 6 (seis) poderá influenciar negativamente na prorrogação do contrato.
3.41.8 - Resultados gerais de 3 (três) pesquisas subsequentes ou alternadas com notas iguais ou inferiores a 5 (cinco) poderão implicar na rescisão do contrato, devendo a CONCESSIONÁRIA ser comunicada com prazo mínimo de 30 (trinta) dias de antecedência, observados os procedimentos legais pertinentes.

3.41.9 - O desconto a ser aplicado no valor mensal original da concessão será aquele decorrente do resultado geral da última pesquisa que estiver em vigor na data de vencimento do aluguel.

3.42 - Observações adicionais:
3.42.1 - A CONCESSIONÁRIA se obriga a cumprir as normas e determinações da CMBH relativas à segurança e à administração geral, incluindo as referentes a espaços, equipamentos e estrutura. 

3.42.2 - A CONCESSIONÁRIA deverá ainda:

a) prezar pela excelência e cordialidade no atendimento dos usuários; 

b) comercializar e produzir apenas produtos e alimentos de boa qualidade, dentro do prazo de validade e a preços dentro da média de mercado; 

c) executar o contrato responsabilizando-se pela qualidade e perfeição técnica dos produtos fornecidos e dos serviços prestados; 

d) providenciar, imediatamente, a correção das deficiências solicitadas pela CMBH com respeito à execução do objeto; 

e) responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as normas de disciplina e de segurança da CMBH, por seus empregados ou prepostos; 

f) providenciar junto às autoridades competentes, sem qualquer ônus para a CMBH, registros, autorizações, alvarás e quaisquer outros necessários ao funcionamento de suas atividades;

g) manter o espaço físico dentro das normas legais vigentes, respondendo por eventuais infrações a essas normas; 

h) adquirir, às suas expensas, equipamentos, materiais, mobiliário, acessórios, componentes e utensílios necessários ao bom desempenho das atividades; 

i) proceder às manutenções preventivas e corretivas dos equipamentos, de forma a não ocasionar prejuízo à execução dos serviços; 

j) responsabilizar-se pela guarda e manutenção dos equipamentos e utensílios de propriedade da própria CONCESSIONÁRIA ou sob sua responsabilidade usados na lanchonete e no restaurante, devendo realizar, às suas expensas, a reposição de eventual perda ou dano, não cabendo à CMBH qualquer ressarcimento; 

k) não executar modificações nas instalações, sem prévia e formal anuência da CMBH; 

l) não transferir a terceiros a concessão remunerada de uso; 

m) manter na prestação dos serviços um quantitativo de empregados necessário à adequada execução dos trabalhos; 

n) responsabilizar-se pela qualidade do atendimento prestado; 

o) fornecer todos os equipamentos de proteção individual (EPI) para os seus empregados e equipamentos de proteção coletiva (EPC) necessários, de acordo com as normas aplicáveis à espécie; 

p) responsabilizar-se integralmente por todos os atos ou omissões que venham a praticar seus empregados durante a execução do contrato; 

q) afastar qualquer empregado que, a exclusivo juízo da CMBH, não preencha as condições exigíveis para os serviços contratados, substituindo-o imediatamente de forma a não prejudicar a execução satisfatória das atividades; 

r) praticar apenas preços de mercado, sendo vedada a venda de produtos com valores exorbitantes; 

s) prestar, a qualquer momento, todos os esclarecimentos e as informações administrativas ou técnicas relativas à execução do contrato que lhes forem solicitados pela CMBH, inclusive quanto ao número de usuários atendidos diariamente pela CONCESSIONÁRIA e seu faturamento mensal, sob pena de configurar ilícito contratual; 

3.42.3 - É vedada a comercialização de bebidas alcoólicas, salvo com autorização prévia e formal da CMBH, que somente a permitirá em caráter excepcional e em ocasiões especiais, tais como em jantares e eventos comemorativos, realizados em horários e dias não coincidentes com os das atividades parlamentares e sem prejuízo para os serviços da Secretaria da CMBH.

3.42.4 - A CONCESSIONÁRIA poderá funcionar eventualmente fora dos dias e horários definidos neste anexo, desde que haja prévia e formal autorização da CMBH.
3.42.5 - É expressamente proibido o preparo de alimentos para fornecimento externo.

3.42.6 - A CONCESSIONÁRIA terá direito, sem ônus, a um ramal telefônico para comunicação interna, de propriedade da CMBH.

3.42.7 - Toda perda de produtos na execução do contrato constitui risco do negócio, sendo de total responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, inclusive o prejuízo decorrente de falta de energia elétrica. 

3.42.8 - A CONCESSIONÁRIA, antes de instalar qualquer equipamento no local concedido, deverá verificar as condições da rede elétrica e informar por escrito à Divisão de Gestão Administrativa da CMBH. Qualquer dano causado em função de má instalação será de inteira responsabilidade da CONCESSIONÁRIA.

3.42.9 - O balcão de self-service deverá ser dotado de rodas para facilitar o seu deslocamento para áreas próximas, tendo em vista que a área do restaurante é frequentemente utilizada para eventos promovidos na CMBH. 
3.42.10 - O balcão de self-service deverá estar de acordo com as normas técnicas e higiênico-sanitárias recomendáveis, devendo possuir, inclusive, vidro curvo salivador como mecanismo protetor dos alimentos.
4 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
4.1 - Para os subitens refeição, churrasco, salgados diversos, pão de queijo e pastel frito, a CONCESSIONÁRIA praticará para seus usuários os preços indicados em sua proposta comercial, com observância das demais condições previstas nos ANEXOS I e VIII do edital, inclusive quanto aos critérios de reajuste estabelecidos no último anexo aqui citado.

4.1.1 - Os preços serão pagos pelos usuários diretamente à CONCESSIONÁRIA, sem qualquer tipo de intervenção ou subsídio por parte da CMBH.

4.2 - Pela concessão de uso, a CONCESSIONÁRIA pagará mensalmente à CMBH a importância de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), observadas as demais condições previstas neste ANEXO I e no ANEXO VIII do edital, inclusive quanto aos percentuais de desconto previstos no subitem 3.41.3 do primeiro anexo aqui citado.
4.2.1 - O valor a que refere o subitem 4.2 supra vencerá no último dia de cada mês e deverá ser depositado pela CONCESSIONÁRIA até o 10º (décimo) dia do mês subseqüente, em conta bancária a ser indicada pela CMBH. 
4.2.2 - O valor da concessão será devido a partir do efetivo início de prestação dos serviços (a ser atestado pela Divisão de Gestão Administrativa da CMBH), não sendo devido, portanto, durante o período de implantação desses serviços. O valor será pago de forma proporcional se o início e o término da prestação dos serviços não coincidirem com, respectivamente, o primeiro e o último dia do mês.

4.2.3 - Os serviços de lanchonete e restaurante deverão ser iniciados na data constante da “Ordem de Ocupação e Serviço” a ser emitida com antecedência mínima de 15 dias pela Divisão de Gestão Administrativa da CMBH, sendo certo que se buscará a não interrupção da prestação atual desses serviços.

4.2.4 - O pagamento realizado pela CONCESSIONÁRIA não implica prejuízo de a mesma reparar toda e qualquer falha que se apurar na prestação dos serviços, nem exclui as responsabilidades de que tratam a Lei Federal nº 8.666/1993 e o Código de Defesa do Consumidor, tudo dentro dos prazos legais pertinentes.  

4.2.4.1 - O pagamento efetuado não implica, ainda, reconhecimento pela CMBH de adimplemento por parte da CONCESSIONÁRIA relativamente às obrigações que lhe são devidas em decorrência da prestação dos serviços, nem novação em relação a qualquer regra constante das especificações do edital e de seus anexos.
5 - FISCALIZAÇÃO:
5.1 - A execução dos serviços será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação pelo representante da Divisão de Gestão Administrativa da CMBH (DIVGEA), o qual será o responsável pela gestão do contrato.
5.1.1 - A gestão do contrato a ser feita pela DIVGEA será desenvolvida com o apoio da Comissão Fiscalizadora do Restaurante, a qual será corresponsável por esta gestão.
5.2 - Nos termos do § 1º do artigo 67 da Lei 8.666/1993, caberá ao representante da DIVGEA, que será o fiscal da contratação, proceder às anotações das ocorrências relacionadas com a execução do objeto contratado, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou das impropriedades observadas, contando, para tanto, com o apoio da Comissão citada no subitem 5.1.1 supra.

5.2.1 - A DIVGEA e a Comissão Fiscalizadora do Restaurante poderão valer-se de terceiros contratados pela CMBH para auxiliá-los nos trabalhos de fiscalização dos serviços executados.

5.2.2 - A DIVGEA e a Comissão Fiscalizadora do Restaurante poderão, entre outros, solicitar informações, inspecionar os ambientes, sugerir melhorias e pugnar junto à Diretoria de Administração e Finanças para a aplicação de penalidades (após o devido processo administrativo) sempre que constatar infração às regras do contrato.

5.2.3 - Poderão ser realizadas, por iniciativa da CMBH, reuniões periódicas com vistas à avaliação dos serviços prestados, sendo obrigatória a presença do representante da CONCESSIONÁRIA e do nutricionista responsável, os quais serão comunicados com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis à data da reunião.
5.3 - A fiscalização será exercida no interesse da CMBH, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade.
5.4 - Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto contratado, deverão ser prontamente atendidas pela CONCESSIONÁRIA, sem quaisquer ônus adicionais para a CMBH.
6 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
6.1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato poderá a CMBH aplicar à CONCESSIONÁRIA, além das demais cominações legais e contratuais pertinentes, as seguintes sanções:
I - advertência;
II - multas, de acordo com as tabelas de infrações, graus e valores seguintes: 

	TABELA DE INFRAÇÕES

	INFRAÇÕES
	GRAUS

	1) Não mantiver sua proposta, deixar ou postergar a assinatura do contrato →
	5

	2) Suspender ou interromper os serviços contratuais, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, por dia ou por fração →
	3

	3) Reutilizar gêneros preparados em dia subsequente ao do preparo, por ocorrência →
	4

	4) Utilizar as dependências da CMBH para fins diversos do objeto do contrato de cessão, por ocorrência →
	4

	5) Servir bebida alcoólica, salvo sob autorização expressa da CMBH, por ocorrência →
	3

	6) Servir alimento contaminado ou deteriorado, por ocorrência →
	5

	7) Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços, por empregado e por dia →
	2

	8) Atrasar, sem justificativa, o início dos serviços objeto do contrato de concessão, por dia →
	2

	9)   Permitir a presença de empregado não uniformizado, mal apresentado ou descalço, por empregado/por dia →
	1

	10) Deixar de:
	

	a) Manter nutricionista responsável pela lanchonete/restaurante, por ocorrência →
	2

	b) Providenciar limpeza, higienização, desinfecção e imunização das áreas e instalações utilizadas, após a notificação do órgão fiscalizador e no prazo que foi fixado, por vez →
	4

	c) Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com as atribuições, por empregado e por dia →
	1

	d) Refazer ou substituir, no todo ou em parte, os alimentos considerados impróprios para o consumo, por ocorrência →
	3

	e) Remover do local de preparação e das câmaras frigoríficas os alimentos preparados e não servidos, por ocorrência →
	2

	f) Manter documentação legal, por ocorrência →
	2

	g) Remover o lixo, por dia →
	4

	h) Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão     fiscalizador, por ocorrência/por dia →
	2

	i) Cumprir quaisquer dos itens do edital e de seus anexos não previstos nesta tabela de infrações, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por ocorrência →
	3

	j) Responder, no prazo fixado, à solicitação ou requisição do órgão fiscalizador, por ocorrência →
	2


	TABELA DE VALORES

	PARA EFEITO DE APLICAÇÃO DE MULTAS, OS GRAUS CORRESPONDEM AOS SEGUINTES VALORES:

	GRAUS
	VALORES (R$)

	1
	300,00

	2
	500,00

	3
	1.000,00

	4
	2.000,00

	5
	4.000,00



III - multa de 5% (cinco por cento) e juros de 1% (um por cento) ao mês sobre o valor a ser pago mensalmente pela CONCESSIONÁRIA pela concessão, no caso de atraso do pagamento respectivo;

IV - suspensão temporária de licitar e contratar com a CMBH, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer órgão público;
VI - rescisão contratual, aplicável independentemente de efetiva aplicação de qualquer das penalidades anteriores.
6.1.1 - O montante de multas aplicadas na vigência do contrato não poderá exceder a 20% (vinte por cento) do valor anual da concessão.

6.1.2 - As sanções definidas nos itens I, II e III poderão ser aplicadas pela Diretoria de Administração e Finanças, pela Diretoria Geral ou pela Presidência da CMBH. As sanções definidas nos itens IV, V e VI poderão ser aplicadas pela Presidência da CMBH.

6.1.3 - Em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas as penalidades previstas nos itens IV, V e VI cumulativamente com a multa cabível.
6.1.4 - As penalidades somente serão aplicadas após regular processo administrativo, em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, na forma e nos prazos previstos em lei.
6.1.5 - Para os fins do disposto no subitem 6.1.1, entende-se por valor anual da concessão o valor de R$ 5.000,00 multiplicado por 12 (doze) meses, independentemente de ter havido em determinados meses a redução prevista no subitem 3.41.3 deste anexo.
7 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO, a ser representado neste caso pela MAIOR NOTA PREÇO, a qual será calculada de acordo com os critérios de julgamento constantes do ANEXO VII do ato convocatório e apurada pela média aritmética ponderada entre a Nota Refeição (NR), a Nota Churrasco (NC) e a Nota Lanches (NL), observadas as especificações e demais condições estabelecidas neste anexo e no edital da CONCORRÊNCIA Nº 2/2013.  

8 - AVALIAÇÃO DE PREÇOS:

Os produtos constantes do modelo para apresentação da proposta comercial (ANEXO VI do edital) possuem os seguintes preços médios unitários estimados de venda, apurados pela CMBH em pesquisa de preços no mercado, conforme documentação anexa aos autos:

PLANILHA DE PREÇOS MÉDIOS UNITÁRIOS ESTIMADOS:

	SUBITEM
	UNIDADE
	PREÇO MÉDIO UNITÁRIO ESTIMADO DE VENDA 

(R$)

	Refeição 
	Quilo
	22,57

	Churrasco
	Quilo
	32,90

	L

A

N

C
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	Salgados diversos
	Unidade
	2,00

	
	Pão de queijo
	Unidade
	1,47

	
	Pastel frito
	Unidade
	1,20


9 - DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA AS DESPESAS:

Por se tratar de contratação na qual o pagamento caberá à futura CONCESSIONÁRIA, e não à CMBH, descabe falar em dotação orçamentária, bem como em disponibilidade orçamentária e financeira.

10 - CONSIDERAÇÕES FINAIS:

O presente projeto básico foi elaborado com base no pedido de aquisição feito pela Diretoria de Administração e Finanças da CMBH (área demandante), sendo que o “de acordo” do representante da referida área neste projeto implica a integral concordância, sem restrições, com todas as condições e especificações aqui definidas, o qual, inclusive, assume como sendo seus quaisquer acréscimos ou alterações feitos no edital e neste documento em relação ao citado pedido de aquisição.
ANEXO II DO EDITAL
- MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO -

CREDENCIAMENTO

Pelo presente instrumento, credenciamos o (a) Sr. (a) ___________________________________________________, portador (a) do documento de identidade nº _______________________________ e do CPF nº ______________, para participar das reuniões relativas à CONCORRÊNCIA Nº 2/2013, o (a) qual está autorizado (a) a requerer vistas de documentos e propostas, manifestar-se em nome da licitante, desistir e interpor recursos, rubricar e assinar documentos, declarações e atas, a que tudo daremos por firme e valioso.

Belo Horizonte, _____ de _____________ de 2013.

________________________________________________
Nome e assinatura de representante legal da licitante

	ANEXO III DO EDITAL

- MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME OU EPP -


DECLARAÇÃO

A empresa _________________________________________________, CNPJ nº __________________________, declara, sob as penas da lei, por intermédio de seu representante legal, que cumpre os requisitos legais para qualificação como ______________________________ (indicar a condição na qual a empresa se enquadra: Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP), conforme previsto no artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006, e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste mesmo artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da citada lei.

Belo Horizonte, _____ de ______________de 2013.

_____________________________________________
Nome e assinatura de representante legal da licitante

ANEXO IV DO EDITAL
- MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR -
DECLARAÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº 2/2013
A empresa _________________________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _____________________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (ª) __________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº _____________________ e do CPF nº _________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva:

Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (_____).

(marcar com um “x” o espaço acima, em caso afirmativo)

Belo Horizonte, _______ de ______________ de 2013.

______________________________________________

Nome e assinatura de representante legal da licitante
ANEXO V DO EDITAL
- TERMO DE VISTORIA -

TERMO DE VISTORIA

Declaro, para fins de instrução da CONCORRÊNCIA Nº 2/2013, que a empresa _____________________________________________ compareceu, nesta data, à Câmara Municipal de Belo Horizonte (CMBH) para visita técnica, quando lhe foram apresentadas todas as informações e condições locais para o completo e adequado cumprimento das obrigações decorrentes desta licitação.

Na oportunidade, a empresa supramencionada verificou, também, a estrutura, o espaço e os equipamentos a serem disponibilizados pela CMBH para a implantação do restaurante e da lanchonete.

A simples inclusão deste termo no envelope relativo aos documentos de habilitação implica a declaração da empresa de que todas as informações recebidas e as condições apresentadas pela CMBH foram satisfatórias e permitiram a total e perfeita compreensão do objeto da licitação. 

Belo Horizonte, _____ de _____________ de 2013.

_________________________________________________

DIVISÃO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DA CMBH
ANEXO VI DO EDITAL

- MODELO PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL -
CONCORRÊNCIA Nº 2/2013
OBJETO: Concessão remunerada de uso de espaço físico destinado à exploração de serviços de restaurante e lanchonete.
DENOMINAÇÃO SOCIAL DA LICITANTE: _________________________________
CNPJ: _________________________________________

Apresenta esta licitante, por intermédio de seu representante legal, proposta comercial para o item único abaixo, cuja especificação completa encontra-se detalhada no ANEXO I do edital da CONCORRÊNCIA Nº 2/2013: 
	SUBITEM
	UNIDADE
	PREÇO UNITÁRIO DE VENDA 

(R$)
	MÉDIA ARITMÉTICA SIMPLES DOS PREÇOS DOS LANCHES

(R$)

	Refeição 
	Quilo
	
	

	Churrasco
	Quilo
	
	

	L

A

N

C

H

E

S


	Salgados diversos
	Unidade
	
	

	
	Pão de queijo
	Unidade
	
	

	
	Pastel frito
	Unidade
	
	


OBSERVAÇÕES:

1) - No cálculo da média aritmética simples das três variedades de lanches (salgados diversos, pão de queijo e pastel frito) deverão ser consideradas apenas as duas primeiras casas decimais, desprezando-se as demais a partir da terceira, sem arredondamento.  

2) - Os serviços ofertados obedecem a todas as condições estabelecidas no ANEXO I do edital da CONCORRÊNCIA Nº 2/2013, responsabilizando-se a licitante, com a apresentação de sua proposta, pela veracidade desta informação.

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: ______ dias (mínimo de 60 dias, a contar da data final prevista para a entrega dos envelopes).

Belo Horizonte, _____ de ___________________ de 2013.

_________________________________________________

Nome e assinatura de representante legal da licitante

ANEXO VII DO EDITAL
- CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS -

A proposta comercial de cada licitante será julgada observando-se os critérios a seguir definidos:
I - NOTA REFEIÇÃO (NR):

A Nota Refeição (NR) de cada licitante, referente à proposta comercial apresentada, será apurada da seguinte maneira:

	NR =
	menor preço para o quilo da refeição apresentado dentre as licitantes
	

	
	preço proposto pela licitante para

 o quilo da refeição
	


Deverão ser consideradas apenas as duas primeiras casas decimais em NR, desprezando-se as demais a partir da terceira, sem arredondamento.

II - NOTA CHURRASCO (NC):

A Nota Churrasco (NC) de cada licitante, referente à proposta comercial apresentada, será apurada da seguinte maneira:

	NC =
	menor preço para o quilo do churrasco apresentado dentre as licitantes
	

	
	preço proposto pela licitante para

 o quilo do churrasco
	


Deverão ser consideradas apenas as duas primeiras casas decimais em NC, desprezando-se as demais a partir da terceira, sem arredondamento.

III - NOTA LANCHES (NL):

A Nota Lanches (NL) de cada licitante, referente à proposta comercial apresentada, será apurada da seguinte maneira:

	NL =
	menor média aritmética simples das três variedades de lanches apresentada dentre as licitantes
	

	
	média aritmética simples das três variedades de lanches proposta pela licitante
	


Deverão ser consideradas apenas as duas primeiras casas decimais em NL, desprezando-se as demais a partir da terceira, sem arredondamento.

IV - NOTA PREÇO (NP):

Será declarada vencedora do certame a licitante que apresentar a maior Nota Preço (NP), apurada pela utilização da seguinte fórmula:

NP = (NR x 5) + (NC x 3)  + (NL x 2)

10
Onde: NP é a Nota Preço da licitante;

NR é a Nota Refeição da licitante;

5 é o peso da Nota Refeição;

NC é a Nota Churrasco da licitante;

3 é o peso da Nota Churrasco;
NL é a Nota Lanches da licitante;

2 é o peso da Nota Lanches;

10 é a soma dos pesos.
Deverão ser consideradas apenas as duas primeiras casas decimais em NP, desprezando-se as demais a partir da terceira, sem arredondamento.

ANEXO VIII DO EDITAL
- MINUTA DE CONTRATO -

CONTRATO DE CONCESSÃO REMUNERADA DE USO DE ESPAÇO FÍSICO DESTINADO À EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS DE RESTAURANTE E LANCHONETE, QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE E A EMPRESA __________________________________.
A CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, inscrita no CNPJ sob o nº 17.316.563/0001-96, com sede nesta Capital, na Av. dos Andradas, nº 3.100, neste ato representada por seu Presidente, Vereador Léo Burguês de Castro, doravante designada CMBH, e a empresa ______________________, inscrita no CNPJ sob o nº _________, com sede na cidade de ___________, na Rua ____________, nº ____, Bairro __________, neste ato representada por ______________________, doravante designada CONCESSIONÁRIA, têm justo e contratado entre si, em decorrência da CONCORRÊNCIA Nº 2/2013 e observados os preceitos da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações, o presente CONTRATO DE CONCESSÃO REMUNERADA DE USO DE ESPAÇO FÍSICO DESTINADO À EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS DE RESTAURANTE E LANCHONETE, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

1 - OBJETO
Constitui objeto do presente contrato a concessão remunerada de uso de espaço físico destinado à exploração de serviços de restaurante e lanchonete nas dependências do edifício-sede da CMBH. 
2 - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
As condições exigíveis para a execução do presente contrato são aquelas previstas em seu ANEXO ÚNICO e também no edital da CONCORRÊNCIA Nº 2/2013.

3 - PREÇO E CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO
3.1 - Para os subitens refeição, churrasco, salgados diversos, pão de queijo e pastel frito, a CONCESSIONÁRIA praticará para seus usuários os preços indicados no quadro de preços constante do ANEXO ÚNICO deste contrato.

3.1.1 - Os preços serão pagos pelos usuários diretamente à CONCESSIONÁRIA, sem qualquer tipo de intervenção ou subsídio por parte da CMBH.

3.2 - Pela concessão de uso, a CONCESSIONÁRIA pagará mensalmente à CMBH a importância de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), observadas as demais condições previstas no ANEXO ÚNICO deste contrato, inclusive quanto aos percentuais de desconto previstos no subitem 3.41.3 do referido anexo.
3.2.1 - O valor a que refere o subitem 3.2 supra vencerá no último dia de cada mês e deverá ser depositado pela CONCESSIONÁRIA até o 10º (décimo) dia do mês subseqüente, em conta bancária, a ser indicada pela CMBH. 
3.2.2 - O valor da concessão será devido a partir do efetivo início de prestação dos serviços (a ser atestado pela Divisão de Gestão Administrativa da CMBH), não sendo devido, portanto, durante o período de implantação desses serviços. O valor será pago de forma proporcional se o início e o término da prestação dos serviços não coincidirem com, respectivamente, o primeiro e o último dia do mês.

3.2.3 - Os serviços de lanchonete e restaurante deverão ser iniciados na data constante da “Ordem de Ocupação e Serviço” a ser emitida com antecedência mínima de 15 dias pela Divisão de Gestão Administrativa da CMBH, sendo certo que se buscará a não interrupção da prestação atual desses serviços.

3.2.4 - O pagamento realizado pela CONCESSIONÁRIA não implica prejuízo de a mesma reparar toda e qualquer falha que se apurar na prestação dos serviços, nem exclui as responsabilidades de que tratam a Lei Federal nº 8.666/1993 e o Código de Defesa do Consumidor, tudo dentro dos prazos legais pertinentes.  

3.2.4.1 - O pagamento efetuado não implica, ainda, reconhecimento pela CMBH de adimplemento por parte da CONCESSIONÁRIA relativamente às obrigações que lhe são devidas em decorrência da prestação dos serviços, nem novação em relação a qualquer regra constante das especificações deste contrato.
4 - REAJUSTAMENTO E REVISÃO DOS PREÇOS
4.1 - Decorridos 12 (doze) meses do início de vigência do contrato, os preços mencionados no subitem 3.1 e constantes do quadro de preços do ANEXO ÚNICO deste ajuste poderão ser reajustados com base na variação acumulada nas últimas 12 (doze) pesquisas publicadas pelo IPCA/IPEAD.
4.1.1 - Os efeitos financeiros do reajuste serão devidos a partir da formalização do termo de apostila a ser feito pela Divisão de Gestão Financeira da CMBH. 

4.2 - Os preços citados no subitem 4.1 poderão, ainda, ser revistos em observância ao princípio constitucional e legal do equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
4.2.1 - Caberá à CONCESSIONÁRIA solicitar a revisão devida, fornecendo os documentos que justifiquem e comprovem a variação significativa dos preços.

4.3 - A importância de R$ 5.000,00 mencionada no subitem 3.2 será reajustada anualmente (a contar do início de vigência do contrato), pela variação dos preços médios dos aluguéis comerciais em Belo Horizonte, calculada pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (IPEAD), respeitado, ainda, o princípio constitucional e legal do equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

5 - DURAÇÃO DO CONTRATO

Este contrato terá a duração de 24 (vinte e quatro) meses, com início em ____/____/2013 e término em ____/____/2015, podendo ser prorrogado nos termos e limites legais.

6 - FISCALIZAÇÃO

6.1 - A execução dos serviços será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação pelo representante da Divisão de Gestão Administrativa da CMBH (DIVGEA), o qual que será o responsável pela gestão do contrato.
6.1.1 - A gestão do contrato a ser feita pela DIVGEA será desenvolvida com o apoio da Comissão Fiscalizadora do Restaurante, a qual será corresponsável por esta gestão.
6.2 - Nos termos do § 1º do artigo 67 da Lei 8.666/1993, caberá ao representante da DIVGEA, que será o fiscal da contratação, proceder às anotações das ocorrências relacionadas com a execução do objeto contratado, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou das impropriedades observadas, contando, para tanto, com o apoio da Comissão citada no subitem 6.1.1 supra.

6.2.1 - A DIVGEA e a Comissão Fiscalizadora do Restaurante poderão valer-se de terceiros contratados pela CMBH para auxiliá-los nos trabalhos de fiscalização dos serviços executados.

6.2.2 - A DIVGEA e a Comissão Fiscalizadora do Restaurante poderão, entre outros, solicitar informações, inspecionar os ambientes, sugerir melhorias e pugnar junto à Diretoria de Administração e Finanças para a aplicação de penalidades (após o devido processo administrativo) sempre que constatar infração às regras do contrato.

6.2.3 - Poderão ser realizadas, por iniciativa da CMBH, reuniões periódicas com vistas à avaliação dos serviços prestados, sendo obrigatória a presença do representante da CONCESSIONÁRIA e do nutricionista responsável, os quais serão comunicados com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis à data da reunião.
6.3 - A fiscalização será exercida no interesse da CMBH, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade.
6.4 - Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto contratado, deverão ser prontamente atendidas pela CONCESSIONÁRIA, sem quaisquer ônus adicionais para a CMBH.
7 - RESPONSABILIDADES

7.1 - A CONCESSIONÁRIA, neste ato, assume a responsabilidade civil relativamente a qualquer dano que os serviços por ela prestados venham a causar ao patrimônio público, ao pessoal da CMBH ou a terceiros.

7.2 - A CONCESSIONÁRIA será responsável pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e securitários resultantes da execução deste contrato, devendo remeter à CMBH os respectivos comprovantes, sempre que exigidos.

7.2.1 - Em caso de a CMBH ser judicialmente condenada ao pagamento de quaisquer ônus referidos no subitem 7.2, a CONCESSIONÁRIA deverá ressarci-la dos valores correspondentes, acrescidos de 20% (vinte por cento) a título de honorários.

7.3 - A CONCESSIONÁRIA deverá manter, ao longo da execução deste ajuste, a qualidade dos serviços previstos no ANEXO ÚNICO, sujeitando-se às penalidades legais e contratuais no caso de serviços prestados que estiverem em desacordo com o contratualmente previsto.
7.4 - A CONCESSIONÁRIA será obrigada a manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas no processo licitatório.

8 - CAUSAS DE EXTINÇÃO DO CONTRATO

8.1 - Este contrato se extinguirá pelas hipóteses de rescisão e de resolução previstas nos subitens seguintes.

8.2 - A CMBH poderá, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades previstas em lei ou neste contrato, rescindi-lo nos seguintes casos:

a)- inexecução parcial ou total das obrigações contratuais;

b)­ declaração de falência ou aceitação do pedido de recuperação judicial da CONCESSIONÁRIA, no curso da execução deste contrato;

c)­ injustificada baixa na qualidade dos serviços prestados, a juízo da CMBH.

8.3 - Resolve-se o contrato:

a)- pelo decurso de seu prazo de vigência;

b)- pelo integral cumprimento de seu objeto;

c)- pelo acordo formal entre as partes, nos termos do que dispõe o art. 472 do Código Civil Brasileiro.

9 - MULTA

9.1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato poderá a CMBH aplicar à CONCESSIONÁRIA, além das demais cominações legais e contratuais pertinentes, as seguintes sanções:
I - advertência;
II - multas, de acordo com as tabelas de infrações, graus e valores seguintes: 

	TABELA DE INFRAÇÕES

	INFRAÇÕES
	GRAUS

	1) Não mantiver sua proposta, deixar ou postergar a assinatura do contrato →
	5

	2) Suspender ou interromper os serviços contratuais, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, por dia ou por fração →
	3

	3) Reutilizar gêneros preparados em dia subsequente ao do preparo, por ocorrência →
	4

	4) Utilizar as dependências da CMBH para fins diversos do objeto do contrato de cessão, por ocorrência →
	4

	5) Servir bebida alcoólica, salvo sob autorização expressa da CMBH, por ocorrência →
	3

	6) Servir alimento contaminado ou deteriorado, por ocorrência →
	5

	7) Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços, por empregado e por dia →
	2

	8) Atrasar, sem justificativa, o início dos serviços objeto do contrato de concessão, por dia →
	2

	9)   Permitir a presença de empregado não uniformizado, mal apresentado ou descalço, por empregado/por dia →
	1

	10) Deixar de:
	

	a) Manter nutricionista responsável pela lanchonete/restaurante, por ocorrência →
	2

	b) Providenciar limpeza, higienização, desinfecção e imunização das áreas e instalações utilizadas, após a notificação do órgão fiscalizador e no prazo que foi fixado, por vez →
	4

	c) Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com as atribuições, por empregado e por dia →
	1

	d) Refazer ou substituir, no todo ou em parte, os alimentos considerados impróprios para o consumo, por ocorrência →
	3

	e) Remover do local de preparação e das câmaras frigoríficas os alimentos preparados e não servidos, por ocorrência →
	2

	f) Manter documentação legal, por ocorrência →
	2

	g) Remover o lixo, por dia →
	4

	h) Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão     fiscalizador, por ocorrência/por dia →
	2

	i) Cumprir quaisquer dos itens do edital e de seus anexos não previstos nesta tabela de infrações, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por ocorrência →
	3

	j)   Responder, no prazo fixado, à solicitação ou requisição do órgão fiscalizador, por ocorrência →
	2


	TABELA DE VALORES

	PARA EFEITO DE APLICAÇÃO DE MULTAS, OS GRAUS CORRESPONDEM AOS SEGUINTES VALORES:

	GRAUS
	VALORES (R$)

	1
	300,00

	2
	500,00

	3
	1.000,00

	4
	2.000,00

	5
	4.000,00


III - multa de 5% (cinco por cento) e juros de 1% (um por cento) ao mês sobre o valor a ser pago mensalmente pela CONCESSIONÁRIA pela concessão, no caso de atraso do pagamento respectivo;

IV - suspensão temporária de licitar e contratar com a CMBH, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer órgão público;
VI - rescisão contratual, aplicável independentemente de efetiva aplicação de qualquer das penalidades anteriores.
9.1.1 - O montante de multas aplicadas na vigência do contrato não poderá exceder a 20% (vinte por cento) do valor anual da concessão.

9.1.2 - As sanções definidas nos itens I, II e III poderão ser aplicadas pela Diretoria de Administração e Finanças, pela Diretoria Geral ou pela Presidência da CMBH. As sanções definidas nos itens IV, V e VI poderão ser aplicadas pela Presidência da CMBH.

9.1.3 - Em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas as penalidades previstas nos itens IV, V e VI cumulativamente com a multa cabível.
9.1.4 - As penalidades somente serão aplicadas após regular processo administrativo, em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, na forma e nos prazos previstos em lei.
9.1.5 - Para os fins do subitem 9.1.1, entende-se por valor anual da concessão o valor de R$ 5.000,00 multiplicado por 12 (doze) meses, independentemente de ter havido, em determinados meses, a redução prevista no subitem 3.41.3 do ANEXO ÚNICO deste contrato.
10 - ADITAMENTO

Este contrato poderá ser alterado, nos termos e limites da legislação vigente, e sempre por meio de termo aditivo.

11 - PEÇAS INTEGRANTES DO CONTRATO

Independentemente de transcrição, integram o presente contrato o edital da CONCORRÊNCIA Nº 2/2013, bem como a documentação e a proposta comercial da CONCESSIONÁRIA, no que estas não conflitarem com o edital e com o contrato.

12 - DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Por se tratar de contratação na qual o pagamento caberá à CONCESSIONÁRIA, e não à CMBH, descabe falar em dotação orçamentária, bem como em disponibilidade orçamentária e financeira.

13 - FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte - MG para dirimir as dúvidas oriundas deste contrato.

14 - ACEITAÇÃO

E por estarem assim justas e contratadas, assinam as partes o presente contrato em 3 (três) vias de igual teor, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

Belo Horizonte, ___ de ______________ de 2013.

CMBH__________________________________
Vereador LÉO BURGUÊS DE CASTRO
Presidente da CMBH

CONCESSIONÁRIA________________________________

ANEXO ÚNICO DO CONTRATO
- QUADRO DE PREÇOS E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO -

1 - OBJETO:

Concessão remunerada de uso de espaço físico destinado à exploração de serviços de restaurante e lanchonete nas dependências do edifício-sede da CMBH, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses.

2 - QUADRO DE PREÇOS:
	SUBITEM
	UNIDADE
	PREÇO UNITÁRIO DE VENDA 

(R$)

	Refeição 
	Quilo
	

	Churrasco
	Quilo
	

	L

A

N

C

H

E

S


	Salgados diversos
	Unidade
	

	
	Pão de queijo
	Unidade
	

	
	Pastel frito
	Unidade
	


3 - ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, CRITÉRIOS DE SUA ACEITABILIDADE E CONDIÇÕES PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
3.1 - O número de servidores da CMBH é de aproximadamente 1.200 pessoas, estimando-se em cerca de 400 (quatrocentas) a média diária de refeições servidas pela atual CONCESSIONÁRIA.

3.1.1 - As médias mensais estimadas dos quantitativos dos produtos vendidos pela atual CONCESSIONÁRIA são as a seguir indicadas:

● self service: 3.150 quilos

● churrasco: 300 quilos

● salgados diversos: 2.400 unidades

● pão de queijo: 9.360 unidades

● pastel frito: 900 unidades

3.2 - Os quantitativos estimados definidos nos subitens 3.1 e 3.1.1 são meramente informativos e foram apurados junto à atual CONCESSIONÁRIA, não se responsabilizando a CMBH pela manutenção desses patamares de consumo.

3.3 - Horários de funcionamento:

a)- o horário mínimo de funcionamento da lanchonete deverá ser de 7:00 às 19:00 horas, de segunda a sexta-feira; 

b)- o horário mínimo de funcionamento do restaurante para fornecimento de almoço deverá ser de 11:00 às 15:30 horas, de segunda a sexta-feira.
3.4 - As refeições deverão obedecer ao sistema de “comida a quilo”.

3.5 - Os serviços de lanchonete e restaurante não poderão ser interrompidos, salvo em caso de feriados e recessos.

3.6 - Todos os alimentos comercializados pela CONCESSIONÁRIA deverão ser preparados e servidos em condições sadias, com gêneros de primeira qualidade, com ótima apresentação e sabor agradável, dentro das exigências de higiene e técnicas culinárias, adequados à legislação aplicável à espécie e elaborados segundo os conceitos de uma dieta equilibrada. 

3.7 - A CONCESSIONÁRIA deverá seguir todos os procedimentos previstos na Resolução RDC nº 216 de 15 de setembro de 2004, emitida pela ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária, que dispõe sobre “Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação”.

3.8 - A reposição de alimentos no sistema de “comida a quilo” deverá ser feita na cozinha, em vasilhame a ser exposto no buffet.

3.9 - Vasilhame plástico somente poderá ser utilizado no interior da cozinha e para alimentos frios.

3.10 - Não será permitido o preparo de sanduíches e o uso de grelhas pela CONCESSIONÁRIA na área da lanchonete. Para tanto, dever-se-á utilizar a área da cozinha. 

3.11 - A CONCESSIONÁRIA deverá manter um nutricionista devidamente habilitado para avaliar a qualidade, a produção e o armazenamento das refeições e dos alimentos comercializados, verificar as condições de higiene e limpeza e elaborar novos cardápios, de acordo com as melhores práticas do setor. 

3.11.1 - O nutricionista deverá verificar in loco os itens apontados no subitem 3.11, no mínimo uma vez por semana, apresentando, semanalmente, relatório contendo o resultado da inspeção à Divisão de Gestão Administrativa, a qual o encaminhará à Comissão Fiscalizadora do Restaurante.
3.11.2 - A CMBH se reserva o direito de acompanhar as inspeções do nutricionista, pelo que a CONCESSIONÁRIA deverá informar, antecipadamente, os horários previstos das visitas.
3.12 - A CONCESSIONÁRIA incentivará o consumo de alimentos nutritivos.

3.13 - A CONCESSIONÁRIA deverá manter um cardápio mínimo obrigatório, composto dos itens constantes do subitem 3.40 deste anexo. 

3.14 - Os alimentos frios deverão ser colocados em balcão frigorífico refrigerado. 

3.15 - A CONCESSIONÁRIA poderá oferecer outro(s) serviço(s) relacionado(s) à atividade de alimentação, inclusive serviços de buffet para os eventos realizados nas dependências da CMBH, mediante autorização prévia e formal desta última.

3.16 - A CMBH poderá cancelar a venda de toda e qualquer mercadoria ou produto, quando julgar inconveniente ao interesse público e à sua imagem. 

3.17 - É vedado à CONCESSIONÁRIA estabelecer parcerias com fornecedores, tal como contrato de exclusividade, que frustrem a diversidade de marcas de produtos oferecidos para a comercialização.

3.18 - Em nenhuma hipótese poderá, ainda, ser transferida a concessão remunerada de uso, objeto do contrato, ficando vedada a possibilidade de se realizar subcontratação.

3.19 - A CONCESSIONÁRIA deverá utilizar as instalações e os equipamentos cedidos pela CMBH exclusivamente no cumprimento do objeto pactuado, correndo às suas expensas a conservação, guarda e manutenção.

3.20 - Na lanchonete e no restaurante são expressamente vedadas à CONCESSIONÁRIA: 
a) a utilização de alto falante e/ou congêneres que produzam som ou ruídos prejudiciais ao andamento dos trabalhos desenvolvidos na CMBH; 
b) a guarda ou o depósito de produtos inflamáveis, explosivos, corrosivos, tóxicos ou de forte odor; 
c) a comercialização de bebidas alcoólicas, salvo nas hipóteses previstas no subitem 3.42.3;

d) a comercialização de produtos relacionados a quaisquer tipos de jogos de azar.

3.21 - Os preços cobrados pelos serviços e produtos vendidos na lanchonete e não especificados na proposta comercial da CONCESSIONÁRIA deverão estar de acordo com os preços de mercado. 

3.22 - Sempre que julgar necessário, a Comissão Fiscalizadora do Restaurante poderá empreender pesquisa de mercado para balizar os preços praticados pela CONCESSIONÁRIA.

a) a pesquisa de que trata o subitem 3.22 supra poderá ser acompanhada por representante da CONCESSIONÁRIA;

b) havendo diferença positiva entre o(s) preço(s) praticado(s) na CMBH e o(s) preço(s) médio(s) de mercado para o(s) produto(s) pesquisado(s), a CONCESSIONÁRIA será formalmente notificada pela CMBH;

c) diferenças positivas entre o(s) preço(s) praticado(s) na CMBH e o(s) preço(s) médio(s) de mercado para o(s) produto(s) pesquisado(s) influenciarão negativamente na renovação do contrato.
3.23 - Os preços dos alimentos e das bebidas deverão ser divulgados em quadro afixado em local visível.

3.24 - A CONSESSIONÁRIA deverá disponibilizar para os usuários a possibilidade de pagamento eletrônico, na forma de cartão, com sistema multibandeira.

3.25 - Não será permitida a inclusão de taxas, tais como comissões e gorjetas, nos preços e nem a sua cobrança à parte.

3.26 - A CONCESSIONÁRIA deverá disponibilizar ainda aos usuários:

a) açúcar, adoçante, catchup, mostarda, pimenta, maionese etc., que deverão ser industrializados e conservados de forma adequada;

b) açucareiros, galheteiros com azeite, shoyo e molho inglês, paliteiros e porta guardanapos. 

3.27 - As mesas deverão ser forradas com toalhas de tecido, preferencialmente brancas, sob toalha de papel descartável substituída diariamente.

3.28 - As toalhas de tecido deverão estar limpas, sem manchas e em perfeito estado.

3.29 - É obrigatória a disponibilização de bandejas para o buffet de comida a quilo.

3.30 - Durante o horário de refeições a CONCESSIONÁRIA deverá disponibilizar, no mínimo, 1 (um) garçom para cada 7 (sete) mesas.

3.31 - Os vasilhames recolhidos das mesas deverão ser manipulados em local próprio, reservado e não visível para os usuários do restaurante.

3.32 - Os pratos, copos e demais vasilhames deverão ser substituídos quando apresentarem fissuras, bordas danificadas ou qualquer outra deterioração resultante do uso.

3.33 - Os pratos, copos, talheres e demais utensílios deverão ser disponibilizados em quantidade suficiente para atender à demanda dos clientes da CONCESSIONÁRIA. Os talheres deverão ser disponibilizados em embalagens plásticas individualizadas.

3.34 - Os empregados da CONCESSIONÁRIA que manipularem alimentos deverão usar uniformes apropriados, em perfeitas condições de higiene, predominantemente na cor branca.

3.34.1 - Os uniformes utilizados pelos demais funcionários da CONCESSIONÁRIA também deverão estar limpos, em perfeito estado de conservação e serem trocados diariamente. 

3.35 - O pessoal necessário à execução dos serviços, objeto da presente concessão remunerada de uso, será de exclusiva responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, devendo ser observadas por esta a legislação trabalhista e as normas de Segurança e Higiene do Trabalho, em especial as resoluções da ANVISA. 
3.35.1 - A CONCESSIONÁRIA deverá cumprir ainda todas as NR’s (Normas Regulamentadoras) expedidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego e que lhes são aplicáveis em decorrência dos serviços prestados à CMBH. 
3.35.2 - A CMBH, por intermédio de sua área competente, terá autonomia para verificar e aprovar o pleno cumprimento pela CONCESSIONÁRIA das NR’s referidas no subitem 3.35.1.

3.36 - O empregado que trabalhar no caixa não poderá servir ou manipular alimentos. 
3.37 - A CONCESSIONÁRIA somente poderá usar as instalações e os equipamentos da lanchonete e do restaurante para produzir alimentos e serviços para os usuários da CMBH (vereadores, servidores, terceirizados e visitantes), sendo vedada a produção para outros estabelecimentos. 

3.38 - Instalações físicas e equipamentos:

3.38.1 - A área objeto da presente concessão é de aproximadamente 141,70 m², constituída pela lanchonete, cozinha, despensa, serviço, depósito e vestiário.
3.38.2 - Além da área descrita no subitem 3.38.1, estarão à disposição da CONCESSIONÁRIA a área de mesas e a área da churrasqueira, locais regularmente utilizados também pela CMBH para a realização de coquetéis, sob as seguintes condições:
a)- no horário de 10:30 às 16:00 horas dos dias úteis, estará disponível para a CONCESSIONÁRIA a área de mesas, com aproximadamente 110,00 m², em frente à cantina, com 20 mesas e 80 cadeiras já instaladas. Tal área, bem como as citadas mesas e cadeiras, deverão ser entregues limpas após sua utilização;
b)- no horário de 9:30 às 15:00 horas dos dias úteis, estará disponível para a CONCESSIONÁRIA a área da churrasqueira, com aproximadamente 19,10 m², contígua à cozinha, para funcionamento de churrasqueira a gás;
c)- o local citado na letra “b”, após a sua utilização pela CONCESSIONÁRIA, também deverá ser entregue à CMBH totalmente limpo, livre de gorduras e sem qualquer equipamento ou utensílio, exceto a churrasqueira, que poderá permanecer no local e NÃO será utilizada pela CMBH;
d)- a utilização pela CONCESSIONÁRIA das áreas mencionadas nas letras “a” e “b” fora dos horários descritos dependerão de prévia autorização da CMBH. 

3.38.3 - Qualquer adaptação ou instalação a serem feitas nas áreas físicas referidas nos subitens 3.38.1 e 3.38.2 deste anexo dependerão de prévia autorização da CMBH e correrão a expensas da CONCESSIONÁRIA.

3.38.4 - Correrão por conta da CONCESSIONÁRIA, ainda, todos os ajustes necessários ao pleno funcionamento do restaurante e da lanchonete, tais como:

• adaptação da coifa;

• adaptação do coletor de gorduras;

• adaptação e instalação de balcões;

• adaptação para o fornecimento de gás;

• instalação de fogões;

• instalação de freezers;

• instalação de equipamentos e outros.

3.38.5 - A colocação de placas, letreiros, cartazes ou equipamentos na área externa do restaurante e da lanchonete somente poderá ser feita com prévia autorização da CMBH.

3.38.6 - No momento de disponibilização do espaço concedido, a CMBH, por meio de sua Divisão de Gestão Administrativa, realizará, juntamente com o representante da CONCESSIONÁRIA, vistoria/inventário das instalações e dos equipamentos, emitindo o respectivo “Termo de Vistoria e Inventário”.

3.38.7 - A qualquer tempo, a CMBH poderá fazer nova vistoria/inventário das instalações e dos equipamentos.
3.38.8 - A CONCESSIONÁRIA deverá zelar pelo espaço e pelos equipamentos disponibilizados pela CMBH, devendo arcar com a reparação destes em caso de dano ou perda ocasionado por ela ou por seus empregados e prepostos. 

3.38.9 - A CMBH não se responsabilizará pelo reparo ou pela substituição de bens da CONCESSIONÁRIA ou de terceiros, sob nenhuma hipótese.

3.38.10 - A CONCESSIONÁRIA será responsável pela limpeza e manutenção preventiva e corretiva das instalações físicas e dos equipamentos disponibilizados pela CMBH, devendo mantê-los em perfeito estado de funcionamento.

3.38.11 - Ao término do contrato, a CONCESSIONÁRIA estará sujeita à conferência das instalações físicas e dos equipamentos para verificação das condições que lhe foram entregues pela CMBH. Caso sejam encontrados danos ou avarias, a CONCESSIONÁRIA deverá promover os reparos necessários, sob pena de aplicação de penalidades cabíveis.

3.39 - Normas de saúde, limpeza e higiene:

3.39.1 - A CONCESSIONÁRIA deverá observar as normas recomendáveis de saúde, limpeza e higiene, dentre as quais:

● armazenamento de alimentos no freezer, em embalagem apropriada;

● utilização de lixeiras com tampa e pedal, bem como de sacos de lixo adequados ao acondicionamento de resíduos orgânicos;

● acondicionamento e transporte do lixo gerado até os depósitos específicos;

● pisos limpos e secos;

● utilização de sabão e toalhas descartáveis nos banheiros para uso dos empregados;
● armazenamento de alimentos e produtos de limpeza de forma adequada;

● higienização adequada de alimentos, utensílios, equipamentos e instalações;

● procedimentos adequados para entrada e saída de alimentos.

3.39.2 - Será, ainda, de inteira responsabilidade da CONCESSIONÁRIA:

● limpeza diária da área externa (área de carga e descarga), inclusive com pintura da parede, quando assim for solicitado pela CMBH, bem como a conservação das paredes de tijolos laminados;

● limpeza da chaminé da coifa, de forma a evitar danos às paredes internas e externas, pisos e guarda corpos metálicos da CMBH;

● pintura das áreas destinadas à implantação dos serviços;

● limpeza e conservação dos pisos;

● limpeza e conservação das instalações sanitárias da área de cozinha (bancadas e divisórias em mármore, louças, metais e demais acessórios);

● retirada e limpeza de forro paraline instalado sobre a área do restaurante e da lanchonete, o que deverá ser feito com a supervisão de um representante da CMBH;

● conservação de instalações elétricas (tomadas e interruptores);

● conservação e limpeza das cubas de aço inoxidável, torneiras, registros e bancadas em granito;

● conservação e limpeza do revestimento das paredes;

● limpeza das canaletas de esgoto sanitário e de ralos;

● limpeza semanal das caixas de gordura.

3.39.3 - A CONCESSIONÁRIA deverá providenciar dedetização, no mínimo semestral, das áreas descritas no subitem 3.38 deste anexo, comunicando a intenção à CMBH com antecedência mínima de 15 (quinze) dias.
3.39.4 - As empresas contratadas pela CONCESSIONÁRIA deverão apresentar informações seguras sobre o uso dos pesticidas usados, especialmente quanto à toxicidade e ao tempo necessário de ausência do local. Os responsáveis pela aplicação dos produtos químicos deverão usar uniformes e outros equipamentos de segurança de acordo com a legislação aplicável.

3.40 - Cardápios MÍNIMOS as serem oferecidos pela CONCESSIONÁRIA:
3.40.1 - Para a LANCHONETE deverão ser oferecidos, no mínimo:
A)- bebidas (não alcoólicas), tais como: 

a.1)- 3 (três) tipos distintos de suco de frutas naturais; 

a.2)- 3 (três) tipos distintos de vitaminas; 

a.3)- refrigerantes “comuns” e refrigerantes light ou zero; 

a.4)- água mineral; 

a.5)- chá; 

a.6)- café; 

a.7)- leite; 

a.8)- iogurtes; 

a.9)- achocolatados; 

a.10)- sucos e outras bebidas industrializadas; 

B)- comidas, tais como: 

b.1)- 5 (cinco) variedades de lanches (empada de frango, coxinha de frango, quibe, pão de queijo, pastel assado e outros); 

b.2)- 4 (quatro) tipos de sanduíches feitos na hora; 

b.3)- 1 (uma) opção de sanduíche natural; 

b.4)- biscoitos variados; 

b.5)- 3 (três) tipos de sobremesas (tortas, bolos e doces); 

b.6)- salada de frutas. 

3.40.1.1 - Os lanches exemplificados na letra “b.1” supra deverão ter os seguintes pesos aproximados, para os quais será admitida uma variação de até 5 % (cinco por cento) para mais ou para menos:

● empada de frango → 90 g, sendo 30 g de recheio;

● coxinha de frango → 90 g, sendo 30 g de recheio;

● quibe → 90 g;

● pão de queijo → 60 g;

● pastel frito → 50 g, com, no mínimo, 2 (dois) recheios diferentes. No caso de preços diferenciados de acordo com o recheio, o preço a ser considerado, para fins de ordenação da proposta, será o maior ofertado.

3.40.1.2 - Outras variedades de salgados poderão ser oferecidas nos cardápios diários, mantidos os pesos e os preços ofertados pela CONCESSIONÁRIA para o subitem “salgados diversos” da proposta comercial.

3.40.1.3 - A CONCESSIONÁRIA deverá disponibilizar aos usuários açúcar, adoçante, catchup, mostarda, pimenta, maionese, azeite, molhos shoyo e inglês, guardanapos de papel, pratinhos e talheres de plástico, dentre outros, que deverão ser conservados de forma adequada e dispensados por meio de açucareiros, galheteiros, paliteiros, porta guardanapos, etc.

3.40.2 - Para o RESTAURANTE deverão ser oferecidos, no mínimo:
A)- refeições diárias a serem produzidas e servidas no sistema self service, que deverão conter, no mínimo, os seguintes itens: 

a.1)- 2 (dois) tipos de carne vermelha de primeira qualidade, sendo 1 (um) grelhado; 

a.2)- 2 (dois) tipos de carne branca, sendo 1 (um) grelhado; 

a.3)- 6 (seis) opções de saladas; 

a.4)- 2 (duas) opções de arroz (sendo um do tipo integral); 

a.5)- feijão (sendo tropeiro ou feijoada, no mínimo, uma vez por semana cada); 

a.6)- 3 (três) opções de acompanhamentos; 

a.7)- 1 (uma) opção de massa; 

a.8)- 1 (uma) opção de legume ou verdura refogada;

a.9)- 1 (uma) opção de fruta em pedaços;

a.10)- 3 (três) tipos de sobremesas (tortas, bolos e doces);

a.11)- churrasco com pelo menos 4 (quatro) variedades de carne.

3.40.2.1 - A CONCESSIONÁRIA deverá disponibilizar aos usuários bandejas, pratos e talheres adequados e limpos, em material que não seja plástico e seus derivados.

3.41 - Pesquisa de satisfação:
3.41.1 - A CMBH promoverá pesquisa de satisfação, a ser realizada no mínimo a cada 3 (três) meses, utilizando-se do formulário apresentado no subitem 3.41.4 e sendo consultados, em cada pesquisa, no mínimo, 60 (sessenta) usuários (número correspondente a 15% do total estimado de usuários que atualmente utilizam o restaurante, que é de 400 pessoas). 

3.41.2 - A realização da pesquisa ficará a cargo da Comissão Fiscalizadora do Restaurante e poderá ser acompanhada pela CONCESSIONÁRIA.

3.41.3 - Sendo apurada, como RESULTADO GERAL DA PESQUISA, nota igual ou maior do que 7 (sete), a CONCESSIONÁRIA fará jus a descontos no valor original do aluguel nos meses subsequentes ao da realização da última pesquisa, de acordo com os percentuais abaixo:

● resultado geral com nota igual ou maior do que 7 (sete) e menor do que 8 (oito) → desconto de 70% (setenta por cento);
● resultado geral com nota igual ou maior do que 8 (oito) e menor do que 9 (nove) → desconto de 80% (oitenta por cento);
● resultado geral com nota igual ou maior do que 9 (nove) → desconto de 90% (noventa por cento).

3.41.3.1 - A obtenção de nota menor do que 7 (sete) no resultado geral da pesquisa implicará a perda do desconto a partir do mês subseqüente, com o retorno do aluguel ao seu valor original.

3.41.4 - O formulário de pesquisa seguinte poderá ser alterado pela CMBH com vistas ao aprimoramento da avaliação da satisfação dos usuários dos serviços da lanchonete e do restaurante, preservando, em qualquer caso, a objetividade da mensuração dos resultados.

	FORMULÁRIO DE PESQUISA:

PESQUISA DE SATISFAÇÃO DO USUÁRIO DA LANCHONETE E DO RESTAURANTE DA CMBH

Prezado usuário da lanchonete e do restaurante da CMBH,
Favor dar sua nota de 1 a 10 nos cinco itens abaixo, considerando que “1” corresponde a “péssimo/insatisfatório”, “5” corresponde a “aceitável” e “10” corresponde a “excelente/satisfatório”, conforme parâmetro progressivo a seguir indicado:

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

Péssimo/ Insatisfeito




Aceitável





Excelente/ Satisfeito

 A)- Preço cobrado pelos produtos/alimentos: ______ (nota de 1 a 10) 

 B)- Variedade dos produtos/alimentos: ______ (nota de 1 a 10) 

 C)- Qualidade dos produtos/alimentos: ______ (nota de 1 a 10)
 D)- Qualidade do serviço/atendimento: ______ (nota de 1 a 10) 

 E)- Higiene do restaurante, da lanchonete e dos utensílios: ______ (nota de 1 a 10) 

RESULTADO DESTE FORMULÁRIO: média aritmética simples (soma de todas as notas dividida por 5): _____




3.41.5 - A pesquisa poderá ser repetida sempre que a CMBH julgar necessário.
3.41.6 - O RESULTADO GERAL DA PESQUISA (média geral) será apurado pela média aritmética simples do resultado de todos os formulários respondidos na pesquisa realizada.

3.41.7 - Resultado geral de pesquisa com nota inferior a 6 (seis) poderá influenciar negativamente na prorrogação do contrato.
3.41.8 - Resultados gerais de 3 (três) pesquisas subsequentes ou alternadas com notas iguais ou inferiores a 5 (cinco) poderão implicar na rescisão do contrato, devendo a CONCESSIONÁRIA ser comunicada com prazo mínimo de 30 (trinta) dias de antecedência, observados os procedimentos legais pertinentes.

3.41.9 - O desconto a ser aplicado no valor mensal original da concessão será aquele decorrente do resultado geral da última pesquisa que estiver em vigor na data de vencimento do aluguel.

3.42 - Observações adicionais:
3.42.1 - A CONCESSIONÁRIA se obriga a cumprir as normas e determinações da CMBH relativas à segurança e à administração geral, incluindo as referentes a espaços, equipamentos e estrutura. 

3.42.2 - A CONCESSIONÁRIA deverá ainda:

a) prezar pela excelência e cordialidade no atendimento dos usuários; 

b) comercializar e produzir apenas produtos e alimentos de boa qualidade, dentro do prazo de validade e a preços dentro da média de mercado; 

c) executar o contrato responsabilizando-se pela qualidade e perfeição técnica dos produtos fornecidos e dos serviços prestados; 

d) providenciar, imediatamente, a correção das deficiências solicitadas pela CMBH com respeito à execução do objeto; 

e) responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as normas de disciplina e de segurança da CMBH, por seus empregados ou prepostos; 

f) providenciar junto às autoridades competentes, sem qualquer ônus para a CMBH, registros, autorizações, alvarás e quaisquer outros necessários ao funcionamento de suas atividades;

g) manter o espaço físico dentro das normas legais vigentes, respondendo por eventuais infrações a essas normas; 

h) adquirir, às suas expensas, equipamentos, materiais, mobiliário, acessórios, componentes e utensílios necessários ao bom desempenho das atividades; 

i) proceder às manutenções preventivas e corretivas dos equipamentos, de forma a não ocasionar prejuízo à execução dos serviços; 

j) responsabilizar-se pela guarda e manutenção dos equipamentos e utensílios de propriedade da própria CONCESSIONÁRIA ou sob sua responsabilidade usados na lanchonete e no restaurante, devendo realizar, às suas expensas, a reposição de eventual perda ou dano, não cabendo à CMBH qualquer ressarcimento; 

k) não executar modificações nas instalações, sem prévia e formal anuência da CMBH; 

l) não transferir a terceiros a concessão remunerada de uso; 

m) manter na prestação dos serviços um quantitativo de empregados necessário à adequada execução dos trabalhos; 

n) responsabilizar-se pela qualidade do atendimento prestado; 

o) fornecer todos os equipamentos de proteção individual (EPI) para os seus empregados e equipamentos de proteção coletiva (EPC) necessários, de acordo com as normas aplicáveis à espécie; 

p) responsabilizar-se integralmente por todos os atos ou omissões que venham a praticar seus empregados durante a execução do contrato; 

q) afastar qualquer empregado que, a exclusivo juízo da CMBH, não preencha as condições exigíveis para os serviços contratados, substituindo-o imediatamente de forma a não prejudicar a execução satisfatória das atividades; 

r) praticar apenas preços de mercado, sendo vedada a venda de produtos com valores exorbitantes; 

s) prestar, a qualquer momento, todos os esclarecimentos e as informações administrativas ou técnicas relativas à execução do contrato que lhes forem solicitados pela CMBH, inclusive quanto ao número de usuários atendidos diariamente pela CONCESSIONÁRIA e seu faturamento mensal, sob pena de configurar ilícito contratual; 

3.42.3 - É vedada a comercialização de bebidas alcoólicas, salvo com autorização prévia e formal da CMBH, que somente a permitirá em caráter excepcional e em ocasiões especiais, tais como em jantares e eventos comemorativos, realizados em horários e dias não coincidentes com os das atividades parlamentares e sem prejuízo para os serviços da Secretaria da CMBH.

3.42.4 - A CONCESSIONÁRIA poderá funcionar eventualmente fora dos dias e horários definidos neste anexo, desde que haja prévia e formal autorização da CMBH.

3.42.5 - É expressamente proibido o preparo de alimentos para fornecimento externo.

3.42.6 - A CONCESSIONÁRIA terá direito, sem ônus, a um ramal telefônico para comunicação interna, de propriedade da CMBH.

3.42.7 - Toda perda de produtos na execução do contrato constitui risco do negócio, sendo de total responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, inclusive o prejuízo decorrente de falta de energia elétrica. 

3.42.8 - A CONCESSIONÁRIA, antes de instalar qualquer equipamento no local concedido, deverá verificar as condições da rede elétrica e informar por escrito à Divisão de Gestão Administrativa da CMBH. Qualquer dano causado em função de má instalação será de inteira responsabilidade da CONCESSIONÁRIA.

3.42.9 - O balcão de self-service deverá ser dotado de rodas para facilitar o seu deslocamento para áreas próximas, tendo em vista que a área do restaurante é frequentemente utilizada para eventos promovidos na CMBH. 
3.42.10 - O balcão de self-service deverá estar de acordo com as normas técnicas e higiênico-sanitárias recomendáveis, devendo possuir, inclusive, vidro curvo salivador como mecanismo protetor dos alimentos.
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